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“[...] a historia da mulher no Direito, ou melhor, o
lugar dado pelo Direito a mulher sempre foi
considerado um ‘ndo-lugar’. Isso demonstra que
havia um perfeito paradoxo enraizado junto a
sociedade, uma vez que a ‘presenca” da mulher
era, na verdade, a histéria de sua “auséncia’, ja
que sempre foi tratada como uma pessoa
subordinada ao marido, ao pai, sem direito de voz
e, ainda, marcada pelo regime da incapacidade
juridica.” Marco Aurélio Marsiglia Treviso.



RESUMO NA LINGUA VERNACULA

O presente trabalho aborda a violéncia patrimonial contra a mulhere a aplicagcédo do
instituto da escusaabsolutdria no contexto da violéncia domeéstica e familiar. O estudo
parte do problema da possivel isencédo de penanos crimes patrimoniais cometidos por
cOnjuges ou parentes proximos, analisando sua compatibilidade com a protecao
garantida pela Lei Maria da Penha. Justifica-se pela necessidade de avaliar se tal
instituto, ao ser aplicado, compromete os direitos fundamentais das mulheres vitimas
de violéncia. O principal objetivo é demonstrar a inadequacédo da escusa absolutoria
nesse contexto, umavez que enfraguece a tutelajuridica protetiva da mulher. Utilizou-
se a metodologia dedutiva, com base em pesquisa bibliografica, documental e
jurisprudencial. Conclui-se pela necessidade de exclusdo da aplicacdo da escusa
absolutdrianos crimes cometidos no ambito da violénciadomestica, a fim de fortalecer
0S mecanismos de protecao e garantir a efetividade dos direitos das mulheres.

Palavras-chave: Violénciadomésticae familiarcontraa mulher.Violéncia patrimonial.
Escusa absolutéria. Lei Maria da Penha. Direitos das mulheres.



ABSTRACT

This paper addresses patrimonial violence against women and the application of the
institute of absolute excuse within the context of domestic and family violence. The
study stems from the problem of potential exemption from penalty in property crimes
committed by spouses or close relatives, analyzing its compatibility with the protection
guaranteed by the Maria da Penha Law. It is justified by the need to assess whether
the application of this institute undermines the fundamental rights of women victims of
violence. The main objective is to demonstrate the inadequacy of the absolute excuse
in this context, as it weakens the legal protection of women. The deductive
methodology was used, based on bibliographic, documental, and jurisprudential
research. The conclusionis that the absolute excuse should notbe applied in crimes
committed within the scope of domestic violence, in order to strengthen protective
mechanisms and ensure the effectiveness of women's rights.

Keywords: Domestic and Family Violence against Women. Patrimonial Violence.
Absolute Excuse. Maria da Penha Law. Women's Rights.
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INTRODUCAO

O fendbmeno da violéncia doméstica e familiar contra a mulher € um desafio
persistente e multifacetado para a sociedade brasileira. Dentre as varias formas de
violéncia, a violéncia patrimonial tem ganhado destaque por suas implicacdes diretas
na autonomia econ6mica e na dignidade das vitimas.

A presente pesquisa aborda o tema da violéncia patrimonial no contexto da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, com especial enfoque na controvérsia
sobre a aplicacdo da escusa absolutéria em crimes patrimoniais cometidos nesse
ambito. O estudo busca investigara compatibilidade entre esse instituto juridico e os
mecanismos de protecdo as mulheres estabelecidos tanto pela legislacdo nacional
qguanto pelos tratados internacionais ratificados pelo Brasil.

O instituto da escusaabsolutoria, previsto noartigo 181 do Cédigo Penal,isenta
de pena os crimes cometidos contra o conjuge, ascendentes ou descendentes,
quando praticados em determinadas circunstancias familiares, o que gera
controvérsias, principalmente quando aplicado em casos de violéncia doméstica e
familiar, uma vez que essa interpretacdo pode resultar na impunidade do agressor.

A problemética central do presente trabalho consiste em questionar se a
aplicacdo da escusa absolutéria € adequada no contexto da violéncia patrimonial
contra a mulher,tendo em vista os principios constitucionais de protecéo a dignidade
humana, igualdade de género e os dispositivos da Lei Maria da Penha, que visam
coibir as diversas formas de violéncia no a&mbito doméstico e familiar. O objetivo
principal é analisar a aplicabilidade desse instituto a luz da legislacdo protetiva da
mulher, observando seus impactos nos casos de violéncia patrimonial, e apresentar
argumentos sobre a sua aplicagdo ou ndo nesse contexto, evidenciando a
necessidade de solugdes juridicas e legislativas que protejam mais eficazmente as
vitimas.

A justificativa deste estudo encontra-se narelevancia social e juridica do tema,
uma vez que a violéncia patrimonial ainda é subnotificada e invisibilizada na
sociedade, embora cause sérios prejuizos a autonomiafinanceira e a dignidade das
mulheres. Além disso, a pesquisa justifica-se pela importancia de se refletir sobre os
instrumentoslegaisde protecdo a mulher,considerandoanecessidade de harmonizar

o direito penal com os avanc¢os nas politicas publicas de combate a violéncia de



género. O entendimento mais aprofundado da aplicacdo da escusa absolutoria em
crimes patrimoniais pode contribuir para a constru¢cao de um sistema de justica mais
eficiente e coerente com as necessidades das mulheres vitimas de violéncia.

As fontes de pesquisa utilizadas incluem a legislagéo nacional, com destaque
para a Lei Maria da Penha (Lei n.° 11.340/2006), o Cddigo Penal e a Constituicdo
Federal, além de tratados internacionais ratificados pelo Brasil, como a Convencéo de
Belém do Para. Também sédo abordados julgados e decisdes judiciais relevantes, que
discutem a aplicacdo da escusa absolutéria em casos de violéncia patrimonial, bem
como obras doutrinarias que tratam da violéncia doméstica, da protecdo da mulhere
da aplicacéo do direito penal no contexto familiar.

A metodologia adotada neste trabalho é de natureza dedutiva, utilizando-se de
pesquisa bibliografica e documental. Foi realizada uma analise critica de doutrinas
juridicas, artigos cientificose livros especializados, além da consultaa jurisprudéncias
e legislacdes pertinentes ao tema. A pesquisa bibliografica foi complementada pela
andlise de tratados internacionais e pelas normas constitucionais que tratam da
protecdo a mulherno Brasil. Esse método dedutivo permite partir de principios gerais
do direito e da legislagéo existente para analisar sua aplicabilidade no contexto da
violéncia patrimonial e da escusa absolutéria no ambito da violéncia doméstica e
familiar.

O trabalho estrutura-se em capitulos que discutem, inicialmente, o historico da
violéncia patrimonial e 0s principais conceitos legais e sociais relacionados ao tema.
Posteriormente, aborda-se a controvérsia em torno da aplicacdo da escusa
absolutéria nos crimes patrimoniais cometidos em contexto de violéncia doméstica,
explorando os argumentos a favor e contra sua aplicacéo. Por fim, as consideracdes
finais refletem o posicionamento defendido ao longo do estudo.

A pergunta que orienta este estudo €: nos crimes e/ou condutas que se
enquadram em violéncia patrimonial contra a mulher no &mbito doméstico-familiar,
deve-se ou ndo aplicar o instituto da escusa absolutéria? A resposta a esta questao
ndo é simples, mas exige uma analise criteriosa das praticas juridicas e das
necessidades urgentes de protecdo as vitimas de violénciadoméstica. A legislacao
atual ainda carece de mecanismos que abordem de maneira adequada todas as
formas de violéncia contra a mulher. Em suma, a definicdo clara de violéncia
patrimonial e as limitacdes da escusa absolutoria sdo essenciais para a protecao

eficaz da mulher no contexto da violéncia doméstica.
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1 NOCOES HISTORICAS DA VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A

MULHER

1.1 NOMUNDO

A violéncia doméstica e familiar contra a mulher € um fenémeno complexo e
multifacetado, que possui raizes profundas na histéria das sociedades humanas.
Desde os primoérdios das civilizagdes, as relacfes de género foram construidas por
meio de ideias sociais e culturais que indicavam o que era adequado para cada sexo,
construindo-se o conceito de género no que se refere as relagdes sociais e culturais
gue definem e distinguem o masculino e o feminino.

Asrelacdes de género, tais quais sdo entendidas hoje, sempre foram marcadas
por assimetrias de poder, sendo que na maioria das sociedades, que se
desenvolveram com base em ideais patriarcais, as mulheres frequentemente eram
vistas como propriedades de seusparceiros, sem autonomiaou direitos reconhecidos.
Essa estrutura patriarcal contribuiu para a normaliza¢éo da violéncia como um meio
de controle e submisséao.

Historicamente, a violéncia contraa mulherfoi legitimada por normas culturais
e juridicas. Na Antiguidade, por exemplo, muitos codigos legais, como o Cdédigo de
Hamurabi, permitiam que os maridos exercessem controle total sobre suas esposas,
incluindo a aplicacdo de punicdes fisicas. A ideia de que a mulher era um bem do
homem se perpetuou ao longo dos séculos, refletindo-se nas praticas sociais e nas
legislacdes de diversas civilizacoes.

Durante a Idade Média, no contexto europeu, a violéncia doméstica foi
amplificada por questdes religiosas e sociais. A Igreja Catdlica, instituicao religiosa
fortemente dominante naquele continente na época, frequentemente sustentava a
ideia de que a submissaoda mulherera umvalor moral. Inclusive, a pratica da “justica
privada”, onde o homem poderia punirsua esposa por desobediéncia, era comum e
amplamente aceita. Esse contexto histérico criou um ambiente onde a violéncia ndo
apenas era tolerada, mas sim endossada, pois era considerada uma manifestacéo
legitima da masculinidade e de como deveriam ser as relacbes de género entre

homens e mulheres.
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Durante a Revolucado Francesa, inspirada pelas ideias do lluminismo, houve a
elaboracdo de um documento fundamental que estabeleceu os principios basicos de
liberdade, igualdade e fraternidade para os cidaddos da Franca, a chamada

“Declaragao dos Direitos do Homem e do Cidadao” de 1789, que afirmou os direitos
naturais e universais de todos os seres humanos.

O documento foi um marco para a histéria dos direitos humanos e inspirou a
criacao de textos semelhantes em outros paises sobre direitos humanos. Entretanto,
0 texto sequer mencionavaas mulheres, e como enfatiza Cruz e Costa (2005, p. 26),
“seus direitos especificos foram sufocados pela concepc¢do da universalidade de
direitos e do individualismo juridico”.

Apesar dos esforcos dos movimentos feministas para integrar a mulher no
cenario sociopolitico nos séculos XVIII e XIX, apenas no século XX houve um efetivo
avanco. Gradualmente, a questéo da igualdade comecou a se consolidar no contexto
global. As batalhas dos movimentos feministas, a demanda pelo direito ao voto e a
entrada das mulheres no mercado de trabalho alteraram significativamente seu papel
na sociedade.

Dessa forma, a partir do século XX, diversos Tratados e Convencdes foram
criados para tratar de questbes especificas referentes aos direitos das mulheres.
Estes diplomas colaboraram com o fortalecimento das mulheres na sociedade,
principalmente no que tange o reconhecimento de seus direitos politicos, sociais e
trabalhistas.

A obra de autoras como Maria Berenice Dias (2024) destaca que a luta das
mulheres por reconhecimento e igualdade teve um papel crucial na visibilizacdo da
violéncia doméstica, que antes era relegada ao espaco privado e tratado como uma
questdo de “familia” ou “moral”.

O avanco das ideias feministas no século XX levou a mudancas significativas
na legislacédo e na percepcao publica da violéncia contra a mulher. Nesta época, a
protecdo dos direitos das mulheres e 0 combate a violéncia doméstica ganharam
destaque na agenda internacional, resultando na elaboracdo de importantes
convencoes e tratados sobre o tema. Esses documentos refletem o reconhecimento,
por parte da comunidade global,danecessidade de estabelecer normas que garantam
a dignidade, a seguranca e a igualdade de género.

A primeira manifestacédo formal em favor dos direitos das mulheres em nivel

internacional ocorreu em 1952, com a adocdo da “Convencao sobre os Direitos
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Politicos da Mulher” pela Assembleia Geral das Nac¢des Unidas. Este tratado, embora
focado nas questdesrelacionadasa participacdo politica das mulheres, foi pioneiroao
reconhecer a igualdade de direitos entre homens e mulheres no campo eleitoral e em
cargos publicos. Ele marcou o inicio de um reconhecimento mais amplo da
necessidade de protecao legal especifica para as mulheres,aindaque ndo abordasse
diretamente a violéncia doméstica.

Esse marco inicial pavimentou o caminho para discussfes posteriores sobre a
necessidade de mecanismos de protecao as mulheres ndo apenas na esfera publica,
mas também no ambiente privado, onde a violéncia de género se manifestava de
maneira mais aguda.

A evolucdo da protecdo internacional dos direitos das mulheres foi
significativamente reforcada em 1979, com a adocdo da “Convencao sobre a
Eliminacédo de Todas as Formas de Discriminagéo contra a Mulher” (CEDAW). Este
tratado, considerado um dos mais importantes documentos sobre os direitos das
mulheres, definiu o conceito de discriminagéo contra a mulher e pediu a erradicagéo
de todas as formas de desigualdade de género.

A CEDAW estabeleceu que os Estados signhatarios deveriam garantir a
protecdo das mulheres em todos os ambitos da vida, inclusive no doméstico, ainda
que, inicialmente, o texto do tratado ndo mencionasse de forma explicita a violéncia
domeéstica. Entretanto, em 1992, o Comité da CEDAW, por meio da Recomendacéo
Geral n°. 19, interpretou que a violéncia baseada no género, incluindo a violéncia
domeéstica, constituia uma forma de discriminacdo que violava os direitos
fundamentais das mulheres (Comité para a Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminacdo Contra a Mulher, 1992). Essa interpretacéo foi um avanco critico, pois
ampliou o entendimento de que a violéncia contra a mulher, seja fisica, sexual ou
psicolégica, € uma violacdo dos direitos humanos.

A década de 1990 foi especialmente significativa no desenvolvimento de
tratados e convencdes voltados para a protecdo das mulheres contra a violéncia,
marcando um reconhecimento crescente de que a violéncia de género, sobretudo a
gue ocorre no ambito familiar, € uma questao central de direitos humanos. Um marco
importante nessa trajetoria foi a “Declaragéo sobre a Eliminacéo da Violéncia contra
as Mulheres”, de 1993, adotada pela Assembleia Geral das Na¢des Unidas.

Essa declaracdo foi o primeiro instrumento internacional a abordar

especificamente a violéncia contra as mulheres, definindo-acomo qualquerato que
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cause danos ou sofrimento fisico, sexual ou psicoldgico, seja no espaco publico ou
privado.

Desta forma, a violéncia domeéstica foi tratada de forma explicita, sendo vista
como uma das mais graves formas de violacado dos direitos das mulheres, e os
Estados foram conclamados a adotar medidas legislativas, politicas e judiciais para
prevenir e punir tais condutas. Essa declaracdo teve um papel fundamental ao
reconhecer formalmente a violéncia doméstica como uma violacdo de direitos
humanos, o que contribuiu para fortalecer a presséo internacional por medidas mais
concretas e eficazes contra essa forma de violéncia.

No contexto das Américas, a “Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir
e Erradicar a Violéncia contra a Mulher”, conhecida como Convencao de Belém do
Para, de 1994, foi um dos marcos mais significativos no tratamento da violéncia contra
a mulher. O Estado brasileiro ratificou a Convenc¢ao e reconheceu a competéncia da
Corte Interamericana de Direitos Humanos para julgar os casos de violéncia contraa
mulher.

Esse tratado, adotado pela Organizacdo dos Estados Americanos (OEA), foio
primeiro a tratar diretamente da violéncia de género no continente americano, com
especial foco na violéncia domeéstica. A convencao foi inovadora ao definir a violéncia
contra a mulher como qualquer ato que cause danos ou sofrimento fisico, sexual ou
psicolégico, tanto no espaco publicoquanto no privado, reconhecendo que a violéncia
no ambiente doméstico € uma das formas mais prevalentes de violacao de direitos
humanos.

Ainda, a Convencdo de Belém do Pard impds aos Estados signatarios a
obrigacdo de adotar politicas publicas, legislacbes e programas voltados para a
prevengéao, punicao e erradicagdo da violéncia contra a mulher, considerando essa
guestdo como uma prioridade de direitos humanos.

A Declaragdo de Pequim e a Plataforma de Ac¢&o da Quarta Conferéncia
Mundial sobre a Mulher, de 1995, representaram outro marco na protecao
internacional dos direitos das mulheres. Essa conferéncia, organizada pelas Nacdes
Unidas, resultou na formulacdo de uma agenda global para a igualdade de género,
destacando a violéncia contra a mulher como uma das areas criticas a serem
enfrentadas.

A Plataforma de Acdo de Pequim reafirmou a importancia de se combater a

violéncia de género, e encorajou os Estados a implementar legislagéo especifica para
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punirtodas as formas de violéncia, incluindo a doméstica. Além disso, recomendou 0
fortalecimento das redes de apoio as vitimas e a criacdo de politicas publicas que
abordassem as raizes culturais e sociais da violéncia contra a mulher.

Outro avanco significativo ocorreu com a ado¢do do Protocolo Facultativo a
CEDAW, em 1999. Esse instrumento internacional criou um mecanismo de peticédo
individual, permitindo que mulheres ou grupos de mulheres apresentassem queixas
diretamente ao Comité da CEDAW, quando seus direitos garantidos pela convencéo
fossem violados. O protocolo também autorizou o Comité a conduzir investigacdes
sobre violacdes graves ou sistematicas dos direitos das mulheres, como a violéncia
domeéstica, reforcando o sistema de protecao internacional. Este protocolo fortaleceu
a CEDAW e trouxe uma nova dimensdo para a responsabilizacdo dos Estados em
casos de violéncia de género, incluindo a doméstica.

Jaem 2011, o Conselho da Europa adotou a Convencao para a Prevencgéo e o
Combate a Violéncia contra a Mulher e a Violéncia Doméstica, conhecida como
Convencao de Istambul. Esse tratado € considerado o mais avancado em termos de
protecdo contra a violénciade género, abrangendo uma ampla gama de formas de
violéncia, como violéncia fisica, psicologica, sexual e econémica, com especial
atencao a violéncia domestica.

A Convencao de Istambul obriga os Estados signatarios a adotarem medidas
abrangentes para preveniravioléncia, proteger as vitimas e puniros agressores. Além
disso, o tratado enfatiza aimportancia de combater as causas estruturais da violéncia
de género, como as desigualdades e os esteredtipos de género, sendo um marco
global para a protecado das mulheres.

Globalmente, o reconhecimento da violéncia domeéstica como uma questéo de
saude publica e direitos humanos ganhou cada vez mais for¢a nas ultimas décadas.
Organizacdes internacionais, como a Organizacdo das Nacfes Unidas (ONU), tém
promovido campanhas e iniciativas para erradicar a violéncia de género, destacando
a necessidade de uma abordagem integrada que envolva educacdao, legislacdo e
suporte as vitimas.

Portanto, as convencbes e tratados internacionais sobre os direitos das
mulheres e sobre as formas de violéncia de género refletem um esforco continuo da
comunidade internacional para enfrentar a violéncia de género e assegurar que as

mulheres sejam protegidas de todas as formas de violéncia.
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Desde a adocédo da CEDAW, passando pela Convencéo de Belém do Para e
pela Convencéo de Istambul, os avancos tém sido significativos. Esses documentos
nao apenas reconhecem a violéncia doméstica como uma violacdo de direitos
humanos, mas também exigem dos Estados signatarios a implementacao de politicas
publicas eficazes, leis rigorosas e uma infraestrutura de apoio as vitimas. Embora
esses tratados representem grandes avancgos, a sua plena implementagédo ainda
enfrenta desafios em muitas partes do mundo, 0 que exige um comprometimento
continuo dos governos e da sociedade civil.

Em suma, a violéncia doméstica e familiar contra a mulher € um problema
enraizado em contextos historicos e sociais que moldaram as relacdes de género. A
compreensdo dessa trajetdria historica € fundamental para o desenvolvimento de
politicas publicas eficazes e para a constru¢cdo de uma sociedade mais justa e
igualitaria. O reconhecimento do passado e das lutas das mulheres é essencial para
gue se possa avancar na erradicacdo da violéncia de género e na promocao dos

direitos humanos.

1.2 NO BRASIL

Assim como no restante do mundo, a histéria da violéncia doméstica e familiar
contra a mulher no Brasil € marcada por profundas raizes culturais e sociais, que
refletem um contexto patriarcal amplamente enraizado.

Ao tempo do Brasil Colonial, compreendido entre o inicio da coloniza¢do no
século XVl até o inicio do século XIX, a sociedade brasileira era fortemente patriarcal,
seguindo o modelo europeu, em que a autoridade masculina predominava tanto no
ambito publico quanto no privado. As relagbes familiares eram marcadas pela
subordinacdo da mulher ao homem, sendo o casamento considerado a principal
instituicdo de controle social feminino.

O sistema juridico brasileiro seguia as normas estabelecidas por Portugal, que
compreendiam inicialmente as Ordenacdes Afonsinas (1446), seguidas pelas
Ordenacdes Manuelinas (1521) e por fim, as Ordenacoes Filipinas (1603). Afinal,a
até entdo colénia de Portugal ndo gozava de status de pais independente, reinando
sempre a legislacao portuguesa.

As Ordenacdes Afonsinas foram a primeira compilacéo de leis portuguesas a

vigorar no Brasil Col6énia, mas que logo apés o inicio da colonizacgéo, por volta de
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1521, ja foram sucedidas pelas Ordenacdes Manuelinas, também conhecidas como
Caodigo Manuelino. No que tange aos direitos das mulheres, ambas ordenacodes
refletiam a sociedade profundamente patriarcal e hierarquizada da época, em que as
mulheres eram consideradas juridicamente subordinadas aos homens,
particularmente aos pais e maridos. Ou seja, os direitos das mulheres eram
extremamente limitados, especialmente no que diz respeito a suaautonomia enquanto
cidadas e capacidade legal.

Além disso, a propria Igreja Catdlica, fortemente influente na estrutura social e
moral do Brasil Col6nia, refor¢cava essas praticas ao pregar a submissdoda mulherao
marido. O Direito Candnico, que orientava a moral crista, reforcava o papel da mulher
como esposa submissa e mae dedicada, estando a violéncia dentro do casamento
justificada desde que o homem tivesse a intencao de corrigir um comportamento
considerado inadequado.

As OrdenacOes Afonsinas tratavam a mulher como uma figura dependente,
sem poder sobre seus bens ou sobre sua préopria vida, sendo sempre sujeita a
autoridade masculina. Aviolénciadomésticae a submisséao da esposa ao marido eram
praticas legitimadas pelo sistema legal, sendo o papel da mulher restrito ao ambito
domestico e familiar. Assim, as Ordenacdes Afonsinas ndo previam qualquertipo de
protecdo especifica as mulheres em casos de abusos ou violéncia, perpetuando uma
cultura de controle masculino e invisibilidade juridica feminina.

Igualmente, as Ordenacbes Manuelinas reforcaram e perpetuaram todas as
normas ja dispostas em relacdo as mulheres, que continuavam sendo vistas como
juridicamente incapazes em muitas areas, dependentes da tutela de seus pais ou
maridos, e com direitos limitados sobre seus bens e decisfes. Segundo as normas do
Direito Canodnico, a mulherera considerada propriedade do marido, o que justificava
abusos fisicos e psicologicos como parte do exercicio do poder masculino sobre a
esposa e os filhos (Fernandes, 2024).

Dentre todas as Ordenacdes que vigeram no Brasil Colonial, a mais relevante
foram as Ordenacg®es Filipinas, devido ao seu maior tempo de vigénciano territorio
brasileiro. As Ordenacdes Filipinas, também conhecidas como Codigo Filipino, foram
um conjuntode leispromulgadasem 1603 pelo ReiFelipel de Portugal, que vigoraram
no Brasil até meados do século XIX, e sdo de fundamental importancia para

compreender o papel da mulher na sociedade colonial.
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As Ordenacbes Filipinastambém mantiveram o entendimento hierarquizado de
gue as mulheres eram vistas como seres de capacidade juridica reduzida, uma vez
gue ainda dependiam da tutela masculina para diversos atos da vida civil. Dentro do
casamento, a mulher era sujeita & autoridade do marido, que podia, inclusive, corrigi-
la fisicamente, desde que ndo a matasse ou mutilasse gravemente, para manter a
“ordem familiar”.

Esse contexto legal refletiao ambiente aindamuito patriarcal da época, em que
a familiaera vista como uma estrutura hierarquicarigida, com o homem no topo dessa
piramide, desempenhando o papel de chefe e provedor, e a mulherem uma posi¢cao
de submissédo total. Ou seja, a violéncia doméstica era uma pratica socialmente
naturalizada e amplamente aceita, vista como um mecanismo de “correcao” dentro
das relacbes familiares, com poucas consequéncias legais para 0s agressores
(Fernandes, 2024).

No Livro IV, Titulo LXI, 8 9° e noTitulo CVIl das Ordenac®es Filipinas, entendia-
se que “a mulher necessitava de permanente tutela, porque tinha fraqueza de
entendimento” (Portugal, 1985). Essa disposicdo refletia o tratamento juridico
destinado a mulher, consideradas como pessoas com capacidade limitada.

Quanto aos tipos penais relacionados a mulher nestas Ordenacfes, nota-se
que a principal preocupacao do legislador da época era a protecdo da religiosidade,
posicao social, castidade e sexualidade das mulheres (Fernandes, 2024).

Quanto ao crime que hoje entendemos como estupro, este ja era tipificado no
Titulo XVIII — “Do que dorme per forca com qualquer mulher, ou trava dela ou a leva
per sua vontade” — apenado com a morte (Portugal, 1985). Mesmo se houvesse o
casamento entre as partes, por vontade da vitima, a pena de morte era mantida (Titulo
XVIII, item 1).

Ao passo em que se protegia a sexualidade da mulher, era permitido que o
marido praticasse homicidio em face da mulher flagrada em adultério, bem como do
adultero, exceto quando o marido fosse de classe social inferior e o adultero de
condicgdo social superior (Titulo XXXVIII).

Estas disposi¢cfes demonstram que, na realidade, o que se resguardava nao
era exatamente a sexualidade e dignidade da mulherem si, mas sim a dignidade dos
homens que a tinham como propriedade, seja o marido ou o pai.

Os crimes relacionados a violéncia doméstica, quando chegavam as

autoridades, raramente resultavam em puni¢cdes severas para 0S agressores, umavez
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que a violéncia contra a mulherera amplamente aceita como parte da "manutencéo
da ordem" nolar. As mulherestinham pouca ou nenhumaprotecéo legal, e a violéncia
cometida contra elas, fosse fisica ou psicolégica, era considerada uma questédo
privada, a ser resolvida dentro da familia. O casamento era a principal forma de
controle da sexualidade e da vida das mulheres, e, em muitos casos, sua submisséo
era considerada uma virtude. Assim, a violéncia doméstica dificilmente era vista como
uma transgressao, mas sim como um “direito” do marido.

Com a independéncia e a proclamacdo do Império em 1822, houve uma
tentativa de modernizacédo do Estado brasileiro, aindaque de forma limitada. O Cédigo
Criminal de 1830, o primeiro do Brasil independente, trouxe algumas inovagoes, mas
pouco impactou a vida das mulheres no que se refere a violéncia doméstica. Em seu
texto, havia uma distincédo entre o publico e o privado, sendo o espaco doméstico
ainda controlado pela figura masculina.

Esse codigo estabelecia que crimes como o homicidio e as lesdes corporais
deveriam ser punidos, mas quando praticados dentro do ambito familiar,
especialmente contraa mulher, havia umatolerancia cultural e legal, ja que o controle
masculino sobre a familia permanecia incontestado.

A antiga norma estipulada no Cédigo Filipino, que permitia explicitamente ao
homem matar a esposa adultera, foi formalmente abolida. No entanto, a Justica ainda
aceitava a legitima defesa da honra, pois em seu lugar, foiintroduzidauma atenuante,
para que em casos que o marido tivesse cometido o crime em resposta a uma ofensa
ou desonra dirigida a ele ou a seus familiares, a pena seria atenuada (Brasil, 1830).

O Cddigo Comercial de 1850, embora voltado para as atividades mercantis,
também reforcava a incapacidade das mulheres, ao estabelecer que apenas homens
tinham a capacidade plena de gerir negdcios e propriedades (Brasil, 1850). Essa
incapacidade civil limitava drasticamente a independénciadas mulheres, perpetuando
suavulnerabilidade aabusos e a violéncia, ja que elas dificilmente podiam escapar de
um casamento violento ou reivindicar a posse de bens ou herancas.

Em meados do século XIX, mesmo com o inicio de movimentos abolicionistas
e republicanos que questionavam a estrutura da sociedade imperial, as mulheres,
especialmente as negras e indigenas, continuavam relegadas a uma posicao de
marginalizacdo social, sem qualquertipo de protecéo legal contra abusos e violéncias

cometidos pelos maridos ou senhores.
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A escravidao, que vigorou até 1888, aumentava ainda mais a vulnerabilidade
das mulheres escravizadas, submetidas a mudultiplas formas de violéncia, tanto
domeéstica quanto sexual, sem qualquer possibilidade de prote¢éo ou justica.

A Proclamacéo da Republicaem 1889 trouxe uma nova configuracéo social e
politica ao Brasil, mas apesar das transformacdes, a transicdo de um regime
mondérquico para um republicano néo trouxe, de imediato, avancos significativos em
termos de direitos das mulheres, que continuavam a ocupar uma posicdo social
subalterna e as violéncias sofridas no ambito doméstico e familiar ainda eram
consideradas um problema privado, sem envolvimento do Estado.

A Constituicdode 1891, que estabeleceu o regime republicano,ndofezmenc¢ao
aos direitos das mulheres, limitando sua participacéo ao espaco privado e relegando-
as a um papel subalterno na sociedade. Nesse contexto, a mulher era vista
predominantemente como mae e esposa, COM Pouco espago para a autonomia
(Brasil, 1891).

Com o adventoda Revolucgéao Industrial,que comecgou a se consolidarno Brasil
nas ultimas décadas do século XIX, as mulheres comecaram a ingressar no mercado
de trabalho, especialmente nas fabricas.

Esse movimento, embora positivo em termos de emancipacdo econdmica, ndo
resultou em uma alteragao significativa nas normas sociais que regiam as relacdes
familiares e de género. As mulheres neste momento passaram a contribuir para o
sustento da casa, mas continuaram a ser sobrecarregadas com as responsabilidades
domeésticas, enfrentando jornadas de trabalho exaustivas, tanto na industria quanto
em casa. A luta por melhores condi¢bes de trabalho e direitos sociais comegou a
emergir, com movimentos feministas ganhando forca ao longo do século XX
(Fernandes, 2024).

O Cadigo Civil de 1916, que vigorou até 2002, representou um retrocesso em
relacdo ao tratamento dado as mulheres, ao reforcar a figurado homem como “chefe
da sociedade conjugal” (art. 233) e a mulhercomo dependente do marido em varias
esferas da vida (Brasil, 1916). O artigo 240 do Cddigo determinava que o homem
deveria “proteger” e a mulher “obedecer”. Isso se refletia diretamente na manutencéao
de um ambiente permissivo a violéncia doméstica, ja que a submissado feminina ao
marido era legalmente incentivada.

Além disso, a separacdo de bens, comum nas familias abastadas, fazia com

gue as mulheres ndo tivessem controle sobre seus préprios bens, e a dependéncia



20

econdmica do marido muitas vezes as forcava a suportar situacdes de violénciaem
siléncio. Estes fatos evidenciam que, por mais que na época nao se falasse em
diferentes formas de violéncia doméstica igual atualmente, como a violéncia
patrimonial e a violéncia psicolégica, elas ja eram experimentadas pelas mulheres
muito antes de serem conceituadas.

A partir de 1962, com a promulgacao do Estatuto da MulherCasada, a situagao
comecou a apresentar mudancas significativas. Esse estatuto permitiu que as
mulheres tivessem maior autonomia juridica, assegurando direitos em areas como a
administracdo de bens e a capacidade de realizar atos da vida civil. Apesar dos
avancos, a violéncia doméstica continuava a ser uma questdo subestimada,
frequentemente tratada como um assunto privado e ndo como uma violacdo de
direitos humanos (Fernandes, 2024).

A luta pelas reivindicagfes feministas e a visibilidade da violéncia contra a
mulherganharam for¢a nas décadas seguintes. O Cadigo Eleitoral de 1932 também
foi um passo importante, permitindo que as mulheres ndo apenas votassem, mas
também pudessem ser candidatas a cargos publicos, o0 que ampliou a participacéo
feminina na politica (Aguiar, 2021). Este foi um grande marco na historia da
emancipacao feminina, ainda que fosse limitado as mulheres casadas, vilvas ou
solteiras com renda prépria.

A Constituicdo de 1934 foi um marco na conquista dos direitos das mulheres.
Esta constituicAo ndo apenas incorporou o direito ao voto para as mulheres,
reconhecido em 1932, como também introduziu disposicfes que garantiam a
igualdade de direitos. Contudo, a efetividade dessas normas ainda era limitada, e a
violénciadomeéstica permaneciainvisivel e ndoreconhecidacomo um problema social
(Ramalho; Berqué, 2022).

No entanto, apesar dessas conquistas no campo dos direitos politicos, a
violéncia doméstica ainda ndo era tratada como uma questdo publica. O Estado
brasileiro continuava a tratar os problemas do lar como assuntos privados, sem
interferéncia navida conjugal. A ideia de que o casamento era uma “esfera inviolavel”
permanecia predominante, e os tribunais continuavam a ser lenientes com maridos
violentos, desde que a violéncia fosse percebida como “corretiva”.

Na esfera penal, 0 entdo Cédigo Penal dos Estados Unidos do Brasil, aprovado
pelo Decreto 847, de 11 de outubro de 1890, dispunhano Titulo VIII os chamados

“Crimes contra a Segurancada Honrae Honestidade das Familias e do Ultraje Publico
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ao Pudor” (arts. 266 a 282), do qual o rol de delitos era: o estupro (violéncia carnal), o
rapto, o lenocinio, o adultério ou a infidelidade conjugal e o ultraje publico ao pudor,
com a presuncaode violénciaquandoavitima era menor de 16 anos. Observa-se que
a vitima podia ser “mulher virgem ou n&o”, mas a pena era diferenciada caso fosse
“‘honesta” ou “prostituta” (Brasil, 1890).

Como se pode notar, ndo houve uma inovacéo significativa em relagdo ao
Cadigo anterior, uma vez que a protecdo da mulher ainda estava centrada em sua
honra e moralidade. Na realidade, ocorreu até um retrocesso, pois o novo Cddigo
estabeleceu uma alternativa legal para a absolvicdo de homicidas passionais, isto €,
aqueles que praticavam o crime motivados por sentimentos intensos de amor, ciimes
ou possessividade (Fernandes, 2024).

Na década de 40, durante o governo de Getulio Vargas, sobreveio o Codigo
Penal de 1940, instituido pelo Decreto-lei n°. 2.848, de 07 de dezembro de 1940, e
que apos diversas mudancas significativas, ainda se encontra vigente.

Inicialmente, o Cddigo Penal de 1940 tratou a violéncia sexual como atos
atentatorios aos costumes, e ndo mais como medida de “segurancgada honra” como
previa o Cédigo Criminal de 1830 em seu Capitulo ll, ou como “segurancadahonrae
honestidade dasfamilias”, antiga previsdo do Codigo Penal de 1890 em seu Titulo VI
(Brasil, 1940).

Sobre o assunto, no livro “Lei Maria da Penha: o processo no caminho da
efetividade”, Valéria Diez Scarance Fernandes referiu:

“‘Houve modificacdes nos tipos penais, mas o ordenamento ainda
expressava valores morais dos Codigos anteriores. Em alguns crimes,
a honestidade da mulher era elementar do tipo, como na posse sexual
mediante fraude (art. 215), no atentado ao pudor mediante fraude (art.
216) e no rapto (art. 219).” (Fernandes, 2024, p. 21).

Foi apenas com a nova Constituicdo de 1988 que a violéncia contra a mulher
comecou a ser abordada de forma mais explicita no ordenamento juridico brasileiro.
A Constituicdo de 1988 marcou uma ruptura com o passado ao estabelecer pela
primeira vez a igualdade formal entre homens e mulheres (art. 5°, inciso I) e ao prever
a protecédo da familia contra a violéncia (art. 226, 8§ 8°), que deve ser combatida pelo
Estado (Brasil, 1988). A Constituicdo também deu inicio a um processo de maior
participacdo das mulheres na sociedade e no mercado de trabalho, o0 que aumentou

a conscientizacdo sobre a violéncia contra elas (Barsted, 2001).
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Essa mudanca foi fundamental para a criagcdo de politicas publicas voltadas
para a protecdo das mulheres e o reconhecimento da violéncia doméstica como um
problema social (Maciel, 1997).

Com isso, 0 pais passou a adotar uma postura mais proativa em relagcéo a
incorporacdo de normas internacionais em seu ordenamento juridico, especialmente
aquelasrelacionadasaigualdade de géneroe ao combate a violénciacontraa mulher.

De acordo com o artigo 5°, 8§ 2°, da Constituicdo Federal de 1988, os direitos
humanos consagrados em tratados internacionais ttm um status equivalente as
normas infraconstitucionais (Brasil, 1988). Isso significa que, ao serem ratificados,
esses tratados passam a ter eficacia e devem ser respeitados por todos os 6rgaos do
Estado, incluindo o Judiciario, o Legislativo e o Executivo.

Alémdisso, a ratificacao de tratados como a Convencao sobre a Eliminacao de
Todas as Formas de Discriminagcdo contra a Mulher (CEDAW) e o Protocolo
Facultativo a CEDAW impuseram ao Brasil a obrigacdo de adotar medidas que
garantam a implementagé&o efetiva de seus dispositivos.

O controle de constitucionalidade dos tratados internacionais é exercido pelo
Supremo Tribunal Federal (STF), que tem a competéncia de analisar se as normas
internas estdo em conformidade com as obrigacfes internacionais assumidas pelo
Brasil. Essa analise pode ocorrer tanto de forma difusa, quando qualquer juiz ou
tribunal pode declarar a inconstitucionalidade de uma norma em um caso concreto,
quanto de forma concentrada, por meio de ac¢les diretas de inconstitucionalidade
(ADIs) (Santana, 2011).

A implementacdo pratica dos tratados internacionais no Brasil, no entanto,
enfrenta desafios significativos. A efetividade das disposicbes da CEDAW, por
exemplo, é frequentemente limitada pela falta de politicas publicas adequadas e pela
resisténcia cultural em algumas areas da sociedade. Embora o pais tenha avancado
napromulgacéode legislacdes que atendem aos preceitos internacionais, a aplicacéo
dessas leis no cotidiano ainda € desigual, e a violéncia de género continua a ser uma
questao critica (Fernandes, 2024).

A promulgacéo da Lei n.° 11.340/2006, conhecida popularmente como Lei
Maria da Penha (LMP), € um exemplo de como os compromissos internacionais
resultaram em legislacdes nacionais que visam a protecdo das mulheres. Esta lei é

uma resposta direta as recomendagbes da CEDAW e de outros tratados
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internacionais, que destacam a necessidade de medidas efetivas para combater a
violéncia doméstica e familiar.

A Lei ampliou a concepcéao de violéncia doméstica e familiar contra a mulher
para incluirndo apenas a violéncia fisica, mas também a psicoldgica, sexual, moral e
patrimonial. Além disso, previu medidas protetivas de urgéncia para as vitimas e
estabeleceu procedimentos especializados para o tratamento de casos de violéncia
domeéstica, buscando garantir a efetividade do sistema de justica, reconhecendo a
violéncia doméstica como uma violacdo dos direitos humanos das mulheres.

Esta lei € um reflexo das conquistas feministas ao longo das décadas e um
reconhecimento do papel central da violéncia de género na sociedade. No entanto, a
implementacéo da lei ainda enfrenta obstaculos, como a falta de capacitacdo dos
profissionais de seguranca publica e a insuficiéncia de recursos destinados a abrigos
e servicos de apoio as vitimas (Dias, 2024).

Em suma, a aplicacdo dos tratados internacionais no Brasil e das proprias
legislagBes nacionais de prote¢cdo a mulher, € um processo em evolucao que requer
vigilancia constante e a mobilizacdo de diversos setores da sociedade. Para que os
direitos das mulheres sejam efetivamente garantidos, € necessario que haja um
comprometimento tanto do Estado quanto da sociedade civilem promover umacultura

de respeito e igualdade.
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2 VIOLENCIA CONTRA A MULHER E A LEI MARIA DA PENHA

2.1 ASPECTOS GERAIS

A violéncia de género é um fendmeno complexo, inserido em contextos de
relacdes de poder desiguaisentre homense mulheres. Trata-se de uma manifestagao
das relagbes de dominacéo, exploracéo e opressao exercidas historicamente sobre
as mulheres.

Pode-se dizer que o conceito de violéncia segue as transformagfes sociais,
histéricas, culturais e juridicas. Algumas condutas que em contextos histéricos e
sociais passados poderiam ser consideradas normais e legitimas, hoje podem ser
rotuladas de atos violadores, ou o contrario.

Robert Muchembled (2012) menciona que o termo “violéncia” surgiu no inicio
do século Xlll, advindo da palavra em latim “vis”, que significa forga e vigor, usada
para se referir a “um ser humanode carater irado e brutal. Também define umarelacao
de forca destinada a submeter ou obrigar o outro”.

A violéncia em sentido amplo pode ser conceituada como qualquer agéo ou
omissao que cause dano, sofrimento, prejuizo ou lesdo a um individuo ou grupo, seja
de ordem fisica, emocional, moral ou patrimonial. Segundo Maria Cecilia de Souza
Minayo (2004), a violéncia envolve ndo apenas agressofes fisicas, mas também
comportamentos que restringem direitos ou impdem sofrimento de forma intencional
ou negligente, atingindo tanto individuos quanto coletividades em diversos contextos,
como o familiar, social e institucional.

Ainda, Debert e Gregori (2008) ressaltam que a violéncia € um fendmeno
complexo que vai além da agresséo direta, envolvendo formas de coergédo, exclusdo
e marginalizacdo, que podem se manifestar de maneira mais sutil e estrutural, como
a violéncia de género e a violénciainstitucional. Essa amplitude conceitual demonstra
quea violénciapode ser fisica, psicoldgica, simbolicaou estrutural,abrangendo acdes
explicitas ou sistematicas que afetam a dignidade humana e a convivéncia social.

Modena (2016) também destacam que a violéncia inclui aspectos culturais e
psiquicos, influenciados pelas relacdes de poder e pelas normas sociais que, muitas
vezes, legitimam e perpetuam praticas violentas. A violéncia, portanto, abrange
multiplas dimensdes, sendo um fenédmeno que afeta profundamente a satde publica

e os direitos humanos.
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Ja quando se fala especificamente de violéncia de género, para Minayo (2004),
esta pode ser conceituada como toda forma de violéncia que ocorre em razao das
construcdes sociais e culturais que atribuem papéis desiguais e assimétricos a
homens e mulheres, caracterizada pela imposicao de poder e controle de umgénero
sobre o outro, que se manifesta devido as desigualdades de género que permeiam as
sociedades, resultando em discriminacéo e violéncia contra pessoas de determinado
género, principalmente contraas mulheres. Em sentidoamplo, abrange qualqueracéo
ou omisséao que seja feita baseada no género da vitima, e que cause danos a ela.

Essa violéncia pode ocorrer em diferentes esferas, como no ambito familiar, no
ambiente de trabalho, em instituicdes educacionais ou em espacos publicos, sendo
facilitada pela perpetuacao de normas e estere6tipos que legitimam a subordinacdo
de mulheres e outros grupos marginalizados. Trata-se de uma violéncia estrutural e
sistémica, que reflete e reforca as relagbes desiguais de poder entre os géneros,
manifestando-se de forma fisica, psicoldgica, sexual e simbdlica.

Debert e Gregori (2008) acrescentam que a violéncia de género ndo se limitaa
agressoes fisicas, mas inclui praticas que reforcam a excluséo e a marginalizacao de
mulheres e minorias sexuais, por meio da desvalorizagcdo de suas identidades,
capacidades e direitos. As formas de violéncia variam desde a violéncia psicoldgica,
passando pelavioléncia sexual e a violéncia simbdlica, até formas mais sutis, como a
violénciainstitucional,em que as estruturas legais e sociais reproduzem e reforcam
as desigualdades de género.

Infelizmente, a violéncia de género trata-se de um fenédmeno global que afeta
mulheresde todas as idades, classes sociais e contextos culturais, sendoreconhecida
como uma grave violacdo dos direitos humanos e uma expressao das relacoes
desiguais de poder entre os géneros (Minayo, 2004).

Conforme estabelecido pela Declaracdo Universal dos Direitos Humanos
(1948) e por tratados internacionais como a Convencao de Belém do Para (1994), a
violéncia baseada em género nédo € apenas uma questao privada, mas uma violacao
dos direitos a dignidade, a vida e a seguranca, ou seja, € uma forma de violacao dos
direitos humanos. Ou seja, a violéncia de género transcende o ambito individual,
refletindo padrdes estruturais de dominacdo e submissdo que afetam toda a
sociedade.

Ainda, a Convencéo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminacao
contra a Mulher (CEDAW), adotada pela Organizacdo das Nagdes Unidasem 1979 e
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ratificada pelo Brasil em 1984, reconhece que a violénciade género € um obstaculo
ao pleno exercicio dos direitos humanos e das liberdades fundamentais das mulheres
(Organizacao das Nacdes Unidas, 1979). O documento estabelece obrigacdes para
que os Estados membros adotem medidas para eliminar essa violéncia, tanto no
ambito publico quanto privado.

Além de seu impacto direto sobre as vitimas, a violéncia de género perpetua
desigualdades e cria barreiras para a participacédo plena das mulheres na vida social,
politica e econdmica.

A violéncia de género, principalmente no ambito doméstico e familiar, € um
reflexo de desigualdades estruturais profundamente enraizadas. A sociedade
patriarcal, que historicamente colocou a mulher em posicao de inferioridade, propicia
umcenarioem que aviolénciacontraa mulheré vista como algo inerente das relacées
familiares e intimas, muitas vezes normalizada ou invisibilizada.

Quando se fala de violéncia de género, a primeira coisa que vem em mente é
a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, e que apesar de serem conceitosum
pouco distintos, a ultima é intrinsecamente derivada da primeira, sendo uma das
inumeras formas de violéncia de género que as mulheres sofrem na sociedade.

A violéncia domeéstica e familiar pode ser caracterizada como aquela praticada
no contexto de relacdes intimas e familiares, conjugais ou de convivéncia,
independentemente de lagcos formais ou de coabitacdo, sendo, em grande parte,
cometida contra mulheres, criancas, idosos e pessoas vulneraveis no ambito
domeéstico (Dias, 2024).

Segundo a Lei Maria da Penha (Lei n.° 11.340/2006), a violéncia doméstica
pode ocorrer entre cdnjuges, companheiros, familiares ou pessoas que convivem sob
0 mesmo teto, independentemente de relagbes formais ou informais, e abrange
agressoOes fisicas, psicolégicas, morais, sexuais ou patrimoniais (Brasil, 2006).
Embora a maioria das vitimas da violéncia doméstica sejam mulheres, a violéncia
doméstica nao se restringe a questao de género, podendo atingir homens, criancas,
idosos ou outras pessoas em situacao de vulnerabilidade.

Segundo Fernandes (2024), a principal diferenca entre esses dois conceitos
esta no ambito de incidéncia. A violéncia de género é mais ampla e abarca todas as
situacGes em que o género é um fator central para a agressao, enquanto a violéncia
domestica esta circunscritaao ambiente familiarou as relagcfes intimas de afeto, onde

ocorrem as agressfes. Ainda, a autora ressalta que a violéncia doméstica tem como
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principal caracteristica o0 uso do poder e do controle por parte do agressor, que
geralmente esta em posicao de confianca ou autoridade em relacdo a vitima, seja
dentro da familia ou em contextos de convivénciaintima e sendo a vitima mulherou
n&o. Assim, a violéncia de género pode ocorrer fora do ambiente familiar, enquanto a
violéncia doméstica se limita as relacdes pessoais proximas.

Ainda que a violéncia doméstica seja, muitas vezes, um tipo de violéncia de
género, especialmente no caso de violéncia contra a mulher, é importante ressaltar
que nem toda violéncia de género ocorre no ambito doméstico. Como aponta Maria
Berenice Dias (2024), a violénciade género pode se manifestarem locaisde trabalho,
em espagos publicos, ou em instituicdes, enquanto a violéncia domeéstica se da
exclusivamente nas relacées de convivéncia ou de proximidade familiar.

A autora acrescenta ainda que a violéncia doméstica, especialmente contra a
mulher, é historicamente legitimada por normas sociais patriarcais que colocam as
mulheres em posicao de subordinacdo. Além disso, € uma das formas mais comuns
de violacao dos direitos humanos,tendo efeitos devastadores sobre as vitimas e sobre
0 nucleo familiar, criando ciclos de violénciaque podem se perpetuar ao longo das
geracoes.

O artigo 5° da Lei Maria da Penha define violéncia domeéstica e familiar como
‘qualquer acdo ou omissédo baseada no género que cause morte, lesédo, sofrimento
fisico, sexual ou psicologico e dano moral ou patrimonial & mulher” (Brasil, 2006),
enquanto seu artigo 7° define as formas que a violéncia pode ocorrer.

Esse dispositivo legal inova ao ampliar o conceito de violéncia para além da
fisica, reconhecendo formas mais sutis e igualmente prejudiciais de violéncia que
afetam profundamente a autonomia e a integridade das mulheres.

Além disso, a Lei Maria da Penhanéo exige a coabitacdo para caracterizar a
violéncia, um ponto crucial para abranger casos de violéncia em relacionamentos
intimos de afeto como um namoro, mesmo que nao haja convivéncia entre o agressor
e a vitima.

A importancia da Lei Maria da Penhaé tanta que, ao conceituar ndo apenas
“violéncia contra a mulher’, mas também “violéncia doméstica”, a lei inseriu no seu
ambito de protecdo ndoso6 a mulher,mas a prépria entidade familiar, tanto é que pode
ser usada de forma subsidiaria aos procedimentos para o enfrentamento da violéncia

domestica e familiar contra crianca e adolescente.
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Desta forma, entendeu Maria Berenice Dias (2024), que para chegar ao
conceito de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, seria necessario a
interpretacdo conjunta dos artigos 5° e 7° da Lei Maria da Penha, concluindo que:
“violéncia doméstica € qualquer das ac¢des elencadas no art. 7° (...) praticadas contra
a mulher em razao de vinculo de natureza familiar ou afetiva” (Dias, 2024, p. 72).

Assim, ao tornar claro que as situagdes de violénciando dependemda causa
ou motivacao dos atos cometidos, independentemente da condi¢cdo do agressor ou da
vitima, ocorre uma ampliacdo do alcance da protecdo a mulher. Em outras palavras,
qualquer acao ou omissdo baseada no género deve ser reconhecida como violéncia
domeéstica.

Como dito, a Lei Maria da Penha aborda vérias formas de violéncia que podem
ser cometidas contra as mulheres, reconhecendo que a violéncia ndo se manifesta
apenas fisicamente, mas também de forma psicolégica, sexual, moral e patrimonial.

A violénciafisica é definida pela legislacdo atual como qualquer conduta que
ofenda a integridade corporal ou a saude da mulher (Brasil, 2006).

Essaforma de violéncia é caracterizada por agressoes fisicas como empurroes,
sS0cos, tapas, chutes, estrangulamentos, ou qualquer outro ato que cause dano fisico.
De acordo com Fernandes (2024), a violéncia fisica € a forma mais visivel de
agressao, sendo frequentemente o ponto culminante de outros tipos de violénciaja
presentes na relacédo, como a violéncia psicologica.

A violéncia fisica afeta diretamente a integridade fisica da vitima, deixando
marcas visiveis ou invisiveis que podem ter consequéncias permanentes, tanto no
plano fisico quanto no emocional.

Quanto a violéncia psicolégica, é definida como qualquer agcdo ou omissao que
cause dano emocional ou diminua a autoestima da mulher, ou que vise controlar seus
comportamentos, suas decisfes ou suas emocdes (Brasil, 2006). Ela inclui condutas
como humilhacdo, isolamento, chantagem, manipulacdo, vigilancia constante,
perseguicdo e ameacas. Fernandes (2024) ressalta que a violéncia psicoldgica &
frequentemente o primeiro estdgio de uma relacdo abusiva, sendo uma forma
insidiosa de controle que pode levar a vitima a um estado de vulnerabilidade
emocional profunda.

A violéncia psicolégica muitas vezes precede ou acompanha outras formas de
violénciae € um dos tipos mais dificeis de serem identificados e provados, uma vez

gue suas marcas nao sao fisicas, mas emocionais.
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Anteriormente, a violéncia psicoldgica tinha previsdo somente na Lei maria da
Penha,como forma de amparar as mulheres e ratificar o compromisso com a prote¢cao
das mulheres e a coibicédo das diversas formas de violéncia.

Entretanto, a Lei n.° 14.188, de 28 de julho de 2021 inovou ao incluir o artigo
147-B naparte especial do Codigo Penal Brasileiro, definindo a violéncia psicoldgica
como crime, que pode ser punido comrecluséo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos e
multa, se a conduta ndo constitui crime mais grave.

Ja a violénciamoral é definidapelalLei Maria da Penhacomo qualquerconduta
gue configure caltnia, difamacé&o ou injaria (Brasil, 2006). Nesse tipo de violéncia, 0
agressor tenta destruir a imagem da mulher perante outras pessoas, por meio de
acusacoOes falsas, ofensas ou boatos que comprometem a honra e a dignidade da
vitima. Segundo Fernandes (2024), a violéncia moral € uma forma de desqualificacdo
gue visa minar a autoestima da mulher e, muitas vezes, esta associada a violéncia
psicoldgica. A callnia, a difamacgéo e a injaria podem ocorrer tanto em ambientes
privados quanto publicos, expondo a mulhera constrangimentos e humilhacgdes que
prejudicam sua autoestima, sua imagem e sua convivéncia social.

Quanto a violéncia sexual, pode-se dizer que esta ocorre quando h& coagéo ou
uso da forca para obrigar a mulhera manter praticas sexuais ndo desejadas, seja no
contexto de uma relagdo doméstica, familiarou em umarelagéo intima de afeto (Brasil,
2006). Esse tipo de violénciainclui o estupro, forcar a mulher a assistir ou participar
de atos sexuais com terceiros, impedir o uso de métodos contraceptivos ou forcar a
mulher a abortar.

Maria Berenice Dias (2024) observa que a violéncia sexual dentro do ambito
domeéstico € uma das mais traumaticas, pois ocorre em um ambiente onde a mulher
deveria se sentir segura. Além disso, esse tipo de violéncia ndo esté restrito apenas
ao ato sexual em si, mas também envolve praticas de controle sobre o corpo e a
sexualidade da vitima, reforcando a dominacao do agressor.

No que se refere a violéncia patrimonial, esta forma de violénciasera explorada
em tépico especifico posteriormente.

As diversas formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher — fisica,
psicoldgica, sexual, moral e patrimonial — representam uma viola¢ao profunda dos
direitos humanos e necessitam de abordagens juridicas e sociais especificas para seu
enfrentamento. A Lei Maria da Penha trouxe avancos significativos ao reconhecer

essas formas de violéncia e estabelecer medidas eficazes de protecdo e prevencéo,
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contribuindo para a transformacédo da realidade social e a garantia dos direitos
fundamentais das mulheres.

Dias (2024) aponta que, embora essas formas de violéncia se manifestem de
maneira distinta, elas frequentemente ocorrem de forma inter-relacionada, com o
agressor utilizando maltiplas formas de abuso para manter o controle sobre a vitima.
E comum que a violéncia psicolégica e moral acompanhe a violéncia fisica, criando
um ciclo de agressdo que se perpetua sem intervencdo externa, popularmente
conhecido como “ciclo da violéncia doméstica e familiar contra a mulher”.

O chamado “ciclo da violénciadoméstica e familiarcontraa mulher”é entendido
como um fendmeno dindmico e que se manifesta por meio de fases recorrentes,
refletindo a complexidade das relacbes abusivas em que diversas mulheres estdo
inseridas.

Esse ciclo foi descrito inicialmente pela psicéloga norte-americana Lenore
Walker, em 1979, e é amplamente utilizado para compreender o comportamento das
vitimas e dos agressores em situacdes de violéncia. Ele permite a identificacdo das
fases que compdem a violéncia doméstica e familiar, além de auxiliar na formulacao
de politicas publicas e estratégias de intervencéo (Dias, 2024; Fernandes, 2024).

A primeira fase do ciclo é caracterizada pelo aumento gradual da tenséo na
relacdo, com atos de controle e abuso verbal, psicolégico e, em alguns casos,
econdmico. Durante esse periodo, 0 agressor se torna mais irritavel e hostil, muitas
vezes por questdes externas ao relacionamento, como problemas financeiros,
trabalhoou situacdesdo cotidiano. Essatensao € acumulada e, muitas vezes, a vitima
tenta apaziguar a situacdo, na esperanca de evitar uma exploséo de violéncia. No
entanto, suas a¢des frequentemente resultam em uma maior pressdo emocional, pois
a situacéo se torna insustentavel. Segundo Fernandes (2024), nesta fase, a violéncia
psicolégicaé prevalente, com insultos,ameacas e humilhacdes, afetando diretamente
a autoestima e o equilibrio emocional da mulher.

Segundo dados do Forum Brasileiro de Seguranca Publica (FBSP) de 2023,
mais de 260 mil mulheres formalizaram denuncias de violéncia doméstica no Brasil,
sendo que uma parte significativa relatou que as agressoées iniciais eram de natureza
psicoldgica, progressivamente aumentando em gravidade (FBSP, 2023). O ambiente
de tensado constante fragilizaa vitima, que muitas vezes teme retaliacfes do agressor,

mesmo quando o0 abuso ainda néo é fisico.
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A segunda fase é chamada de exploséo violenta, ou ataque violento. Neste
momento é quando a tensdo acumulada resulta em um ato violento, seja ele fisico,
sexual ou psicoldgico. De acordo com Dias (2024), € o momento em que 0 agressor
descarrega toda a agressividade reprimida, e a vitima sofre de forma direta as
consequéncias dessa acdo. Os ataques podem variar em intensidade, mas
invariavelmente causam sofrimento fisico ou emocional significativo a mulher. Esse
episédio de violéncia € o ponto mais visivel e grave do ciclo, pois € quando as
agressoes ultrapassam o campo psicoldgico e ganham dimensdes fisicas ou outras
formas de violéncia, como a sexual e patrimonial.

Durante essa fase, a mulher,muitasvezes, sente medo, confusao eimpoténcia,
0 que pode leva-la a procurar ajuda externa, como familiares ou amigos, ou, em casos
mais graves, solicitar medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha. Entretanto,
como aponta Fernandes (2024), o agressor frequentemente justifica suas acgoes,
minimizando a gravidade dos fatos ou culpando a vitima, criando um ambiente de
manipulacéo e controle.

Nessafase, a violénciaatinge o apice, e é frequentemente nesse momento que
a vitima procura ajuda formal. Em 2023, segundo dados do Ministério das Mulheres e
do Conselho Nacional de Justica (CNJ), a média de medidas protetivas de urgéncia
(MPUs) expedidas chegou em 634,7mil, um reflexo direto da intensificacdo das
agressoes (Corréa, 2024). Esse numero é alarmante, pois demonstra que, apesar dos
avancos no combate a violéncia contra a mulher, o ciclo de violéncia continua
extremamente presente nas dinamicas familiares brasileiras.

Apés a exploséo violenta, entra-se na terceira fase do ciclo, conhecida como
fase da luade mel ou arrependimento. Apds o ato de violéncia, o agressor tende a se
mostrar arrependido, pedindo perddo e prometendo mudancas e reconciliacdo. Ele
pode se comportar de maneira afetuosa, pedindo desculpas e prometendo que o
comportamento violentonao se repetird. Segundo Dias (2024), esta fase é crucial para
a manutencaodociclo, pois 0 agressor cria uma falsa esperanca de transformacao na
mente da vitima, que, muitas vezes, acredita nas promessas de mudanca e continua
na relacdo, apesar dos inumeros abusos ja enfrentados. Durante essa fase, a vitima
pode acreditar que o0 agressor realmente mudou, o que a faz hesitar em buscar apoio
legal ou sair da relacéo.

Além disto, essa fase € umdos principais obstaculos para a ruptura do ciclo de

violéncia, pois muitos agressores utilizam manipulacdo emocional para reconquistar a
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confianga da vitima. Uma pesquisarealizada pelo DataSenado em 2023 revelou que
cerca de 48% das mulheres que solicitaram medidas protetivas relataram que essas
medidas foram descumpridas pelos agressores. Informacdes especificas sobre
desisténciasformais apos a solicitacdo das medidas protetivas ainda séo limitadas em
relatorios publicos. Para obter mais detalhes sobre o contexto e eficacia das medidas
protetivas, o Conselho Nacional de Justica e o DataSenado publicam relatérios
abrangentes que incluem dados sobre concessdes e descumprimentos de medidas,
mas ndao oferecem estatisticas exatas de desisténcias por parte das vitimas.

A desisténcia das medidas protetivas por parte das vitimas esta
frequentemente ligada ao arrependimento de penalizarou a esperanca de mudanca
do agressor. Esse indice revela o quao complexo e emocionalmente devastador é o
cicloda violéncia, levando as vitimas a hesitar em dar continuidade ao processo legal
contra seus agressores.

No entanto, conforme o tempo passa, a tenséo volta a crescer, reiniciando o
ciclo de violéncia. Essa repeti¢do ciclica dificulta a ruptura da vitima com o agressor,
e € exatamente essa caracteristica ciclica que torna as relacbes abusivas tao
complexas.

A Lei Maria da Penha, ao reconhecer as multiplas formas de violéncia sofridas
pelas mulheres e as fases do ciclo, tem como um de seus objetivos centrais romper o
ciclo da violéncia, ao estabelecer medidas protetivas de urgéncia e reforcar a
responsabilizacdo do agressor.

A lei permite que a mulher busque medidas protetivas de urgéncia, como o
afastamento do agressor do lar, a proibi¢cdo de contato com a vitima e a assisténcia
psicoldgica. A partir do momento em que as medidas protetivas sdo acionadas, o ciclo
de violéncia pode ser interrompido, impedindo que novas fases de tensao e exploséao
acontecam.

Além disso, a criacao de redes de apoio, como delegacias especializadas e
servicos de acolhimento, auxilia a vitima a compreender sua situacdo e buscar a
protecdo necessaria. Fernandes (2024) afirma que, para o rompimento efetivo do
ciclo, € fundamental que a mulher tenha acesso a informacdes e recursos que lhe
permitam sair dessa situacdo, pois muitas vitimas continuam presas ao ciclo de
violéncia por ndo saberem que tém direito a protecdo, ou pela tremenda dependéncia

dos parceiros, seja emocional, familiar ou econdémica.
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Apesar das leis de protecdo e dos mecanismos legais disponiveis, o ciclo de
violéncia continua sendo um grande desafio para o poder publico enfrentar. A
alternancia entre abuso e periodos de reconciliacdo cria um ambiente propicio a
manipulagédo psicolégica, em que muitas mulheres acabam acreditando que o
agressor pode mudar.

Entretanto, as estatisticas demonstram que a reincidéncia é comum. A cada
ano, milhares de MPUs séo renovadas ou solicitadas novamente, demonstrando que
a violéncia raramente € um eventoisolado e que as vitimas, muitas vezes, continuam
presas a essa dinamica abusiva.

Além disso, o Brasil ainda enfrenta desafios estruturais para garantir a
segurancadas mulheres. Embora os mecanismos legais existam, a insuficiéncia de
delegacias especializadas e de casas de acolhimento, assim como a lentiddo na
aplicacdo de Medidas Protetivas de Urgéncia, agravam o problema.

Segundo a Comisséo Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (2022), o
Brasil é frequentemente alertado sobre a necessidade de fortalecer seus mecanismos
de protecdo as mulheres, o que inclui garantir que as MPUs sejam efetivamente
aplicadas e fiscalizadas.

Em sintese, o ciclo de violénciadomeéstica € um padréo destrutivo que perpetua
o abusocontraa mulher.Embora as denuncias e as solicitacdes de medidas protetivas
sejam passos fundamentais para interromper esse ciclo, os dados mostram que o
arrependimento e a dificuldade de romper com o vinculo emocional entre vitima e
agressor ainda representam barreiras significativas. A sociedade e o sistema de
justica precisam continuar trabalhando para fornecer suporte continuo e eficaz as
vitimas, garantindo que elas tenham recursos adequados para sair dessa espiral de
violéncia de maneira definitiva.

Assim, mostra-se de suma importancia compreender o funcionamento do ciclo,
para o desenvolvimento de politicas publicas eficazes e para a promocao de acbes
gue contribuam para a erradicacdo da violéncia contra a mulher.

Além disto, como afirma Maria Celina Bodin de Moraes, a violéncia praticada
contra a mulherno ambito doméstico € capaz de lesar, simultaneamente, varios bens
juridicos, poisalém de afetar a mulher, afeta toda a entidade familiar,além de impactar
na vida social de todos os envolvidos, como suas relacbes de amizade, relagOes

profissionais etc.



34

Salta aos olhos que o ciclo da violénciadomeéstica diz respeito ndo apenas a
instancia privada de o6rbita familiar, mas também, e especialmente, as instancias
publicas dotadas de poder para resguardar os direitos fundamentais dos membros da
familia.

A amplitude da definicao de violéncia doméstica e familiar contra a mulhere a
disposicao dos diversos tipos de violéncia, busca justamente garantir a protecao das
mulheres em todas as situacfes que podem ser submetidas, e a Lei Maria da Penha
foi criada justamente para proporcionar mecanismos eficazes de combate a essas
agressoes.

A criacdo da Lei Maria da Penha foi fortemente influenciada por tratados e
convencdes internacionais que buscaram dar maior protecdo aos direitos das
mulheres, e desempenha um papel crucial no ordenamento juridico brasileiro, ao
abordar de maneira inovadora a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, com
foco na prevencéo, protecao e conscientizagdo, mais do que na punicao.

O objetivo primordial da norma nao foi criar uma legislagéo punitivista, mas
desenvolveruma série de mecanismos que visam evitar a perpetuacéo da violéncia,
educar a sociedade e assegurar a protecdo imediata da vitima. Isso fica claro quando
se observa que inicialmente, a lei sequer alterou diretamente o Codigo Penal em
termos de penas, de novos tipos penais para agressoes ja tipificadas, ou até mesmo
guanto a aplicacdo da escusa absolutoéria, e tdo somente mecanismos para coibir a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 8§ 8° do art. 226 da
Constituicdo Federal, da Convencéao sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminacéo contra as Mulheres (CEDAW) e da Convencéo Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher (Brasil, 2006).

Somente com o advento da Lei n°. 13.641, de 03 de abril de 2018, que foi
modificada a Lei Maria da Penha para incluiro artigo 24-A, que tipificou o crime de
descumprimento de medidas protetivas de urgéncia (MPUs), prevendo a pena de
detencédo de 03 (trés) meses a 02 (dois) anos.

De acordo com a Lei Maria da Penha, as MPUs sdo medidas imediatas
determinadas pelo juiz ou pela autoridade policial, a fim de resguardar a integridade
fisica e psicoldgica da mulher em situagao de violéncia. Essas medidas podem incluir
o afastamento do agressor do lar, a proibi¢cao de aproximagao ou contato, a suspensao
do porte de armas, sem prejuizo de outras medidas que podem ser impostas a critério

de cada juizo e observando o caso concreto e as necessidades de cada vitima.
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A criminalizacdo do descumprimento dessas medidas foi uma inovagao no
combate a violéncia doméstica, pois, ao contrario da criacdo de penas mais severas,
priorizou a eficaciada protecdo a mulhere a coercdo do agressor nocumprimentodas
determinag0es judiciais.

O carater preventivo da Lei Maria da Penha é evidenciado pelas inameras
disposicfes que tratam da criacdo de politicas publicas de protecdo, campanhas de
conscientizacdo, formacao de redes de apoio as vitimas e a integracao dos 6rgdos de
seguranca publica, satde e assisténcia social.

A lei também instituiu centros de atendimento multidisciplinar, como as
Delegacias Especializadas de Atendimento a Mulher (DEAMSs) e casas de abrigo, com
o intuito de garantir suporte integral as vitimas e promover uma cultura de nao-
violéncia, abordando o problema de maneira estrutural.

Outro pontorelevante € quea leindo se limitou a criar mecanismos de protecéo
imediata. Ela também tracou diretrizes para a reeducacdo dos agressores, com a
previsdo de encaminhamento para programas de recuperacdo e orientagdo. ISso
demonstra que a finalidade da norma €, principalmente, evitar a reincidéncia da
violéncia, reconhecendo que o ciclo de agressao pode ser quebrado ndo apenas pela
punicdo, mas por meio da conscientizacao e transformacéao social.

Em termos de politicas publicas, a Lei Maria da Penhatambém serviu como
marco para a implementacéo de ac¢des interdisciplinares e interinstitucionais. O seu
impacto vai além da esfera penal, atingindo areas como a saude publica e a
assisténcia social, uma vez que a violéncia doméstica € compreendida como uma
guestdo complexa, que demanda intervencdo em diversas frentes.

A implementacdo de campanhas educativas e de programas preventivos
voltados para jovens e adolescentes, bem como a capacitacao de profissionais em
diversas areas, reforca esse carater preventivo.

Fica cada vez mais evidente que, para combater a violénciacontraas mulheres,
€ necessario ndo apenas criar mecanismos de protecdo e puni¢do, mas também
promover transformacdes culturais e educacionais que desconstroem os estereotipos
de género.

Maria Berenice Dias (2024) reforca que a violénciade género € uma violagéo
dos direitos humanos das mulheres, e seu combate requer uma abordagem sistémica

que va além da punicao criminal, envolvendo a conscientizacéo e a mudanca cultural.
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e o tratamento dessa questado exige a implementacao de politicas publicas e acoes
afirmativas que busquem a verdadeira igualdade de género.

Em concluséo, a Lei Maria da Penha pode ser entendida como uma legislacao
de vanguarda que busca a transformacgdo da realidade social através da prevencao
da violéncia e da protecéo eficaz das vitimas, utilizando-se de mecanismos legais e
administrativos sem priorizar o punitivismo como solugao central. Ao prever em seu
bojo apenas um novo tipo penal, referente ao descumprimento de MPUs, a lei se
distancia de uma mera ldgica de repressao e propde uma abordagem mais ampla e

integrada, fundamentada na educacao, conscientizacéo e acolhimento.

2.2 A VIOLENCIA PATRIMONIAL

A violéncia patrimonial € uma das formas de agressao reconhecidas pela Lei
Maria da Penha (Lei n.° 11.340/2006) como uma violac&o dos direitos das mulheres
no contexto domeéstico e familiar, sendo definida como qualquer conduta que implique
a retencéo, subtracdo, destruicdo parcial ou total de bens, documentos, recursos
econémicos ou financeiros pertencentes a mulher (Brasil, 2006). Essa violéncia ndo
se limita a perda material, mas visa, sobretudo, exercer controle e poder sobre a
vitima, comprometendo sua autonomia e liberdade financeira.

A evolucao dos direitos das mulheres, especialmente apos a promulgacéo da
Constituicdo de 1988, os Tratados Internacionais e a criagdo da Lei Maria da Penha,
trouxe maior visibilidade para essa forma de violéncia, que historicamente foi
desconsiderada ou minimizada.

Nos contextos histéricos anteriores a Constituicdo de 1988, a violéncia
patrimonial contraa mulherestavadiretamente relacionadaa ausénciade direitos civis
e econémicos das mulheres, que eram subordinadas aos homens em quase todas as
esferas da vida.

No Brasil, durante o periodo colonial, o regime legal era regulado pelas
Ordenac0bes Afonsinas (1446), Manuelinas (1521) e Filipinas (1603). Nesses cédigos,
as mulheres eram tratadas como pessoas incapazes, sendo privadas da gestao
autbnoma de seus bens e necessitando da tutela de homens para exercicio da vida
civil, o que foi mantido noinicio do Brasil Imperial. A figurado marido como chefe da
familia Ihe conferia o controle sobre o patriménio do casal e da mulher, perpetuando

um modelo patriarcal de dominacgao (Barp; Brito; Souza, 2009).
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Mesmo apos a Proclamacdo da Republica Brasileira, o Codigo Civil de 1916
manteve a posi¢cao subordinada da mulher casada, que necessitava de autorizacéo
do marido para administrar seus bens. Esse cenario reforcava a vulnerabilidade
patrimonial das mulheres, impossibilitando-as de controlar sua vida econémico-
financeira, e consequentemente, de romper com relacdes abusivas, umavez que néo
detinham controle sobre seus préprios recursos econdmicos. Assim, a violéncia
patrimonial era naturalizada no ambito familiar, sendo exercida tanto de forma velada
como de forma aberta, como o confisco de salarios, bens ou herancgas, ou a proibicédo
de trabalhar fora do lar (Barp; Brito; Souza, 2009).

A inclusdo das mulheres no mercado de trabalho, impulsionada pelas
transformacdes sociais e econémicas do século XX, trouxe algumas mudancas nesse
cenario. Com o tempo, as mulheres comecaram a ter maior acesso a educacao e ao
emprego remunerado.

No entanto, mesmo com 0 crescente protagonismo feminino no campo
econbmico, 0 controle patriarcal sobre o patrimdénio familiar continuava presente,
refletindo-se em praticas cotidianas que se mantiveram, como a apropriagcdo de
salarios, a destruicdo de bens da mulher em situacdes de conflito conjugal e o
impedimento de sua participacdo em decisdes financeiras importantes (Barp; Brito;
Souza, 2009).

A Constituicdo Federal de 1988 representou um marco na promocao dos
direitos das mulheres no Brasil, consolidando o principio da igualdade entre homens
e mulheres em diversos campos, inclusive no que se refere aos direitos patrimoniais.
Pela primeira vez, foi reconhecida a plena capacidade civil damulher, e o principio da
igualdade entre os cbnjuges e companheiros passou a ser garantido, inclusive no
ambito das relagdes patrimoniais (Brasil, 1988).

A partir da Constituicdo de 1988, as mulheres passaram a ter o direito de
administrar seus bens de maneira autbnoma, independentemente da autorizacéo de
seus maridos ou companheiros, o que significou um avanco significativo em termos
de protecao contra as diversas formas de violéncia patrimonial.

Além disso, a Carta Magna incluiu o principio da dignidade da pessoa humana
e o repudio a violéncia doméstica, estabelecendo as bases para a criacdo de politicas
publicas voltadas a protecédo das mulheres (Brasil, 1988).

Apesar dos avanc¢os constitucionais, a violéncia patrimonial ainda continuava a

ser uma realidade enfrentada por muitas mulheres, especialmente em contextos de
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vulnerabilidade econdmica. A falta de mecanismos legais especificos para a protecéo
do patriménio feminino nas relagdes domésticas dificultava a puni¢cdo dos agressores
e a reparacao dos danos causados.

Antes da promulgacédo da Lei Maria da Penha, o Brasil j& havia assumido
compromissos internacionais no combate a violéncia contra a mulher,com destaque
para a Convencao sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminagao contra
a Mulher (CEDAW), de 1979, e a Convencao de Belém do Pard, de 1994. Ambos os
tratados reconhecerama violénciacontraa mulher,incluindo a patrimonial, como uma
violacdo dos direitos humanos e exigiram dos Estados signatarios a criagcdo de
mecanismos legais para enfrentar esse tipo de violéncia (Organizacdo das Nacoes
Unidas, 1979; Organizacao dos Estados Americanos, 1994).

A CEDAW foi especialmente importante ao ampliar o conceito de
discriminacgdo, incluindo nele as limitagbes impostas as mulheres em sua vida
econdmica e patrimonial. Ja a Convencao de Belém do Para foi o primeiro tratado a
reconhecer formalmente a violéncia contra a mulher como uma violagéo dos direitos
humanos, considerando todas as formas de violéncia, incluindo a patrimonial, como
passiveis de acao estatal. Esses compromissos internacionais foram essenciais para
a elaboracéo de leis nacionais, como a Lei Maria da Penha, que integra as diretrizes
dos tratados internacionais em seu texto (Dias, 2024).

A Lei Maria da Penha, promulgada em 2006, foi um marco na legislacao
brasileira por incluir expressamente a violéncia patrimonial como uma das formas de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher (Brasil, 2006). A lei reconheceu que 0
controle econdémico e a privacao de recursos financeiros séo formas de violéncia que
limitam a autonomia da mulher e a mantém em uma situacdo de dependéncia do
agressor, dificultando sua saida de relacionamentos abusivos.

Conforme dispbe o artigo 7°, inciso IV, da Lei Maria da Penha, violéncia

patrimonial & configurada como:

“qualquer conduta que configure retengdo, subtragcdo, destruigao
parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos
pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econdmicos, incluindo
os destinados a satisfazer suas necessidades” (Brasil, 2006).

Com isso, a legislacdo passou a proteger as mulheres contra estas praticas

violentas, e que anteriormente eram comuns dentro de relacionamento abusivo.
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A violéncia patrimonial pode se manifestar de diversas formas, como a
proibicdo da mulher de ter acesso a seus proprios rendimentos, a apropriagdo de seu
salario pelo agressor, a destruicdo de seus bens pessoais ou profissionais, o
impedimento de que ela trabalhe ou se desenvolva economicamente, limitagdo de
seus bens moveis, imoveis, ou de uso pessoa, além da manipulacéo de herancas ou
pensbes. Essas praticas visam manter a mulhersob o controle financeiro do agressor,
impossibilitando sua independéncia financeira e sua saida da relacdo abusiva
(Fernandes, 2024).

Estudos recentes mostram que a violéncia patrimonial € uma realidade
enfrentada por muitas mulheres no Brasil. De acordo com dados do Instituto Igarapé
(2023):

“‘Nos ultimos dez anos, as taxas de violéncia patrimonial contra
mulheres mais do que dobraram, com um aumento de +144%. Nos
altimos cinco anos, observou-se um crescimento de 56,4% nesses
casos, saindo de umataxa de 3,9 por 100 mil mulheres em 2018 para
6,1 por 100 mil mulheres em 2022 — a maior taxa ja registrada na série
histérica da base de dados sistematizada pelo Instituto Igarapé, que
agrega informagdes desde 2009 para violéncias nao letais.” (Instituto
Igarapé, 2023, p. 13).

Estes numeros revelam a dimensdo do problema, que frequentemente se
desenvolve no contexto domeéstico e é exercida de maneira sutil, estando associado
a outras formas de violéncia, como a psicoldgica, moral, fisica e sexual.

Os dados mostram que certos grupos de mulheres estao particularmente mais
expostos a esse tipo de violéncia, o que evidencia a interseccionalidade do problema.
Segundo o Atlas da Violénciade 2021, mulheres negras ttm 70% mais chances de
serem vitimas de violéncia do que mulheres brancas no Brasil (IPEA, 2021). Mulheres
negras, pobres e em situacdo de vulnerabilidade econémica séo as principais vitimas
de violéncia de género, sofrendo ndo apenas pela violéncia doméstica em si, mas
também pelas barreiras estruturais e sociais que as colocam em situacdes de maior
dependéncia econdmica dos agressores (Dias, 2024). Estes dados indicam que o
controle econdmico como forma de violéncia patrimonial € ainda mais prevalente entre
as mulheres que enfrentam discriminacao racial e de classe.

Segundo relatorio da ONU Mulheres, o controle econdmico sobre as vitimas de
violéncia doméstica € uma forma de impedir sua autonomia e perpetuar o ciclo de
violéncia (ONU Mulheres, 2020). Além disso, mulheres que ndo possuem uma fonte

de renda propria, seja por dificuldades de inser¢cdo no mercado de trabalho ou pela
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imposicdo do agressor para que se mantenham no ambiente doméstico, estdo em
uma situacdo de maior risco. O controle do agressor sobre o dinheiro e os bens da
entidade familiar gera um cenéario em que a vitima depende financeiramente do
agressor, 0 que torna a saida de uma relacdo abusiva extremamente dificil.

Outros fatores que agravam a situacaoincluemmulheresidosas e aquelascom
deficiéncias, que muitas vezes sofrem apropriacdo indébita de aposentadorias,
pensdes ou beneficios sociais.

A destruicdo de bens também é uma tatica comum, usada pelo agressor como
retaliacdo ou como forma de impedir 0 acesso da mulher a objetos necessarios para
seu sustento ou desenvolvimento profissional (Dias, 2024). Em diversos casos, 0
agressor destroi documentos importantes da mulher, como diplomas, contratos de
trabalho, passaportes ou até certidées de nascimento, impossibilitando-a de exercer
sua autonomia e cidadania.

A vulnerabilidade das mulheres em contextos de violéncia patrimonial é
agravada por fatores culturais e econémicos. No Brasil, ha uma longa tradicdo
patriarcal que valoriza o controle masculino sobre os bens e as decisdes financeiras
familiares. Historicamente, a mulher foi colocada como economicamente dependente
do marido, e essa dependéncia financeira serviu para reforcar sua subordinacéo.

Embora o marco da Constituicdo de 1988 e a criacdo de leis como a Lei Maria
da Penhatenhamavancado noreconhecimentodos direitos das mulheres, a violéncia
patrimonial persiste em virtude de fatores culturais profundamente enraizados e da
falta de acesso das mulheres a recursos econémicos independentes e melhores
empregos.

A pandemia de COVID-19 intensificou esse cenario, expondo muitas mulheres
a violéncia patrimonial de forma mais severa. A ONU Mulheres reportou que, com o
isolamento social, muitas mulheres passaram a ter suas rendas diretamente
controladas pelos agressores, ou tiveram bens destruidos em momentos de crise
familiar (ONU Mulheres, 2020). O impacto foi particularmente forte entre as mulheres
autbnomas, que perderam suas fontes de renda e, ao mesmo tempo, enfrentaramo
aumento de conflitos e abusos no ambiente domeéstico.

Portanto, os dados e a realidade da violéncia patrimonial no Brasil apontam
para uma questao urgente que precisa ser enfrentada ndo apenas com mecanismos
legais e punitivistas, mas também com politicas publicas que promovam a autonomia

financeira das mulheres.
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Como anteriormente explanado, a Lei Maria da Penha néo foi criada com
carater punitivista, para criminalizar condutas de violéncia doméstica e aumentar as
penas para delitos existentes, mas sim com carater protetivo e educativo, visando
coibir as violéncias sofridas pelas mulheres, e educar a sociedade e todo o sistema
juridico para proteger as vitimas de violéncia doméstica e familiar.

Tanto € que ndo existe nenhumdelito previsto noordenamento como “violéncia
patrimonial”’, mas tdo somente sua conceituacdo e exemplos de condutas que podem
ser enquadradas nesta forma de violéncia.

Conforme disposto no artigo 4° da Lei Maria da Penha, na interpretacdo desta
Lei, devera ser levado em conta os fins sociais a que ela se destinae, mormente, as
condicBes peculiares das mulheres em situacao de violéncia doméstica e familiar
(Brasil, 2006).

Desta forma, a natureza protetiva da Lei Maria da Penha deve nortear a
interpretacdo dos delitos j& existentes no ordenamento juridico brasileiro, no sentido
de dar maior efetividade e protecdo a mulher em situacdo de violéncia doméstica e
familiar.

Mesmo que a violéncia patrimonial ndo seja um delito expresso no Codigo
Penal, crimes como dano, incéndio, furto, apropriacéo indébita, entre diversos outros
em que a condutae o dolo do agente possa ser enquadrado na disposi¢cao do inciso
IV do artigo 7° da Lei Maria da Penha (violéncia patrimonial), quando ocorridos no
ambito domeéstico e familiar, ou em razdo da condi¢do do sexo feminino, devem ser
interpretados a luz da Lei Maria Penha, tratando-os como formas de violéncia
patrimonial contra a mulher.

A prevencdo e o combate a violéncia patrimonial exigem uma abordagem
integrada, que envolva o fortalecimento da rede de protecdo, o empoderamento
econdmico das mulheres e a conscientizacédo da sociedade sobre os impactos dessa
forma de violéncia, devendo passar pela promocdo de maior acesso das mulheres a
educacao, emprego e recursos financeiros, além do fortalecimento das redes de apoio

que possam oferecer orientacédo juridica e social para as vitimas.
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3 IMUNIDADE ABSOLUTA - ESCUSA ABSOLUTORIA

3.1 ASPECTOS GERAIS

O instituto da escusa absolutoria, previsto no artigo 181 do Codigo Penal
Brasileiro, estabelece uma exclusdo de punibilidade em determinados crimes
cometidos no ambito familiar. Este dispositivo é baseado em uma concepcéo historica
e cultural de que, dentro do ambiente familiar, algumas condutas delitivas merecem
tratamento penal mais brando ou até mesmo isencéo de penalidade, tendo emvista a
preservacao dos lacos familiares.

A chamada escusa absolutéria é aplicada aos crimes patrimoniais cometidos
entre conjuges, naconstanciada sociedade conjugal, e ascendentes e descendentes,
seja 0 parentesco legitimo ou ilegitimo, seja civil ou natural,desde que cometidos sem
emprego de grave ameaca ou violéncia a pessoa.

De acordo com o artigo 181, o Estado se abstém de punir certos crimes
patrimoniais guando cometidos por um cénjuge contra o outro, desde que a sociedade
conjugal esteja em vigor. Este principio se estende também a crimes cometidos por
ascendentes contra descendentes e vice-versa (Brasil, 1940).

A justificativa por trds desse instituto baseia-se no entendimento de que a
manuten¢cdo da harmonia familiar e dos vinculos afetivos supera, em algumas
situacOes, a necessidade de uma intervencéao penal direta, especialmente em casos
em que o conflito poderia ser resolvido no ambito privado sem o envolvimento da
justica criminal.

Em termos de aplicacéo, a escusa absolutdria € restrita a crimes patrimoniais
como furto, apropriacdo indébita e dano. Entretanto, ndo se estende a crimes que
envolvam violéncia fisica, sexual ou psicoldgica, que sao tratados com maior rigor.
Vale ressaltar que a escusa absolutériatem como fundamento a ideia de que, no seio
da familia, pode haver uma “presuncao de reconciliagdo”, ou seja, acredita-se que 0s
membros da familia, ao resolverem suas questdes patrimoniais de maneira privada,
contribuem para a preservacao dos vinculos afetivos e da ordem familiar (Bitencourt,
2024).

Assim sendo, pode-se dizer que a escusa absolutoria reflete, em sua origem, a
estrutura patriarcal da sociedade e o papel subordinado historicamente atribuido as

mulheres no seio familiar. Em muitos casos, mulheres vitimas de violéncia patrimonial
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nao denunciam seus agressores, temendo a exclusdo da punibilidade com base na
escusa, o que reforca o ciclo de violénciae de dependénciafinanceirae emocional
em que muitas estdo inseridas (Dias, 2024). Com a promulgacao da Constituicdo
Federal de 1988, o Brasil avang¢ou no reconhecimento da igualdade entre homense
mulheres, e a propria Lei Maria da Penha busca resguardar esse principio,
promovendo a igualdade substancial dentro das relacdes familiares.

No tocante aos crimes cometidos contra ascendentes e descendentes, a
escusa absolutériatambém se aplica, preservando o carater especial darelacdo entre
pais e filhos. Contudo, € importante destacar que este instituto ndo isenta 0s
agressores em casos de violéncia fisica, moral ou sexual. Em casos de violéncia
contra menores, o Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA) (Lei n°. 8.069/1990)
estabelece mecanismos de protecao prioritaria para criancas e adolescentes,de modo
que a escusa absolutoria é inaplicavel em situacdes que envolvam violéncia contra
esses grupos vulneraveis (Brasil, 1990).

A escusa absolutédria, entretanto, tem sido objeto de criticas, especialmente
quando analisada sob a otica dos direitos humanos e das normas internacionais de
protecdo a mulher. A Convencado sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminacéo contra a Mulher (CEDAW), da qual o Brasil é signatario, impde a
obrigacdo de eliminar praticas discriminatdrias que perpetuem desigualdades entre
homens e mulheres. O instituto da escusa absolutoéria pode, em certos casos,
contribuir para a manutenc¢éao de situagdes de violéncia e controle dentro do ambiente
familiar, especialmente no contexto de crimes patrimoniais contra mulheres que
sofrem violéncia doméstica e estdo em situacdo de dependénciaecondmica (ONU,
1979).

E importante destacar que a aplica¢io da escusa absolutéria ndo é automatica
e depende da anéalise do caso concreto pelo Judiciario. O juiz, ao verificar a existéncia
de outros fatores, como a ocorréncia de violéncia psicolégica ou econémica, pode
decidir por afastar a aplicacdo da escusa, especialmente a luz de normas protetivas
como a Lei Maria da Penha (Lei n.° 11.340/2006), que tem como objetivo coibir a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher e garantir a responsabilizacédo do
agressor em qualquer tipo de violéncia, inclusive patrimonial (Brasil, 2006).

Em suma, a escusa absolutdria tem um papel relevante no direito penal
brasileiro, mas sua aplicacéo deve ser analisada com cautela, especialmente a luz

das normativas contemporaneas de protecdo aos direitos humanos e da mulher. O
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contexto histérico e social em que o instituto foi concebido tem sofrido modificacdes,
e € necessario que o Judiciario interprete sua aplicacdo com sensibilidade,
considerando a realidade de cada caso, a fim de evitar que essa norma sirva como

instrumento de perpetuacéo de injusticas dentro do ambiente familiar.

3.2. CONTROVERSIAS JURIDICAS SOBRE O INSTITUTO DA ESCUSA
ABSOLUTORIA EM CRIMES PATRIMONIAIS COMETIDOS NO AMBITO DA
VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

Como sobredito, o instituto da escusa absolutéria, previsto no art. 181 do
Cadigo Penal Brasileiro, estabelece a exclusao da punibilidade emcrimes patrimoniais
cometidos entre conjuges, ascendentes e descendentes. No entanto, sua aplicacéo
no contexto da violéncia doméstica e familiar contra a mulher tem gerado diversas
controvéersias no ambito juridico, uma vez que pode entrar em conflito com os
principios de prote¢cdo e igualdade previstos na Lei Maria da Penha (Lei n.°
11.340/2006). A seguir, serdo discutidas as controvérsias em torno da aplicacéo e da
néo aplicacdo da escusa absolutoria em crimes patrimoniais que ocorrem no contexto

da violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

3.2.1 Da aplicagdo da escusa absolutdria nos crimes patrimoniais no ambito da

violéncia doméstica

A Lei Maria da Penhatem como proposito principal a prevencao da violéncia
doméstica e familiar, e a protecdo das vitimas, além de indicar formas de euvitar,
enfrentar e punira agressao. Por ndo ter carater estritamente punitivista, a Lei ndo
alterou expressamente nenhuma norma prevista no Cddigo penal, apenas trouxe
formas de interpreta-las a luz da protecdo da mulher.

Deste modo, aplicacédo da escusa absolutéria, previstano artigo 181 do Codigo
Penal, ainda pode ocorrer em crimes patrimoniais cometidos no ambito da violéncia
domeéstica e familiar, como furtos ou danos entre conjuges. Este dispositivo tem como
base a protecdo das relacGes familiares, uma vez que, em tese, o Estado evitaria
intervirem conflitos de ordem patrimonial no ambito privado. Entretanto, sua aplicacéo
em crimes patrimoniais no contexto da violéncia doméstica contra a mulhertem sido

cada vez mais questionada, especialmente apos o advento da Lei Maria da Penha.
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Tradicionalmente, o artigo 181, inciso ll, do Cddigo Penal estabelece que a
punicdo para crimes como furto, apropriacdo indébita ou dano cometidos entre
cOnjuges pode ser excluida, desde que a sociedade conjugal esteja vigente.

No entanto, esse entendimento, que inicialmente visava a néo interferéncia
estatal em questdes familiares, enfrenta desafios ao ser aplicado em situacfes de
violéncia doméstica. O contexto de violéncia patrimonial, tipificado no artigo 7°, inciso
IV, da Lei Maria da Penha, incluiacdes como a subtracdo ou destruicdo de bensda
mulhercom o objetivo de controla-la ou limitd-la economicamente, o que evidencia a
gravidade dessa pratica no ciclo de violéncia doméstica.

No contexto da violéncia doméstica e familiar, a escusa absolutéria poderia ser
aplicada quando o ato criminoso patrimonial ocorre sem um histérico de violéncia
fisica ou psicoldgica associado. Em uma leitura estrita da legislacdo penal, se o crime
envolver apenas questdes patrimoniais e ndo houver elementos de violéncia ou
abuso, a exclusdo de punibilidade poderia ser invocada, especialmente quando néo
ha separacdo formal entre os cOnjuges e a sociedade conjugal esta vigente
(Bitencourt, 2024).

Defensores da aplicagdo da escusa absolutdria argumentam que, em algumas
situacdes, o conflito patrimonial € apenas parte de uma disputa mais ampla e que sua
resolucdo no ambito penal poderia agravar desnecessariamente as tensdes
familiares.

Em alguns casos concretos, a escusa absolutéria tem sido aplicada em
situacGes de violéncia patrimonial cometida no contexto da violéncia doméstica,
resultando na exclusdo da punibilidade do agressor. Uma das justificativas mais
utilizadas € a interpretacao restrita do dispositivo legal, que nédo leva em consideracéo
0 contexto mais amplo de violéncia doméstica, mas apenas a natureza patrimonial do
delito.

A aplicacéo da escusa absolutdriaem crimes patrimoniais dentro do ambiente
domeéstico ndo é automatica e depende da analise dos fatos e do contexto do delito.
No entanto, alguns tribunais ainda adotam uma interpretacdo mais rigida, limitada a
literalidade do Cédigo Penal. O principal argumento nesses casos é que o legislador
escolheu expressamente excluira punicéo para crimes patrimoniais cometidos entre
cbnjuges, especialmente quando ndo ha violéncia direta.

Doutrinadores como Guilherme de Souza Nucci defendem que o instituto da

escusa absolutéria visa a preservar a unidade familiar, evitando a judicializagcéo de
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pequenos delitos patrimoniais entre parentes proximos. Para Nucci, embora a
violéncia patrimonial possa ser considerada uma forma de controle sobre a vitima no
contexto da violéncia doméstica, a analise da aplicacao do art. 181, inc. Il, deve ser
realizada caso a caso, levando em conta a natureza do bem juridico tutelado, que € o
patriménio, e ndo a integridade fisica da vitima (Nucci, 2022).

No Recurso em Habeas Corpus n. 42.918/RS, julgado pelo Superior Tribunal
de Justica (STJ), a Quinta Turma reconheceu a aplicacdo da escusa absolutériaem
um caso de tentativa de estelionato praticado por um conjuge contra 0 outro, mesmo
com a separacao de corpos. Na decisédo, o STJ afirmou que a imunidade previstano
artigo 181, inciso |, do Cédigo Penal se aplicava, uma vez que a separacao de fato
nao extinguia o vinculo matrimonial. O tribunal decidiu pela prevaléncia daimunidade
penal com base na auséncia de previsdo expressa na Lei Maria da Penha que
revogasse essa possibilidade (STJ, RHC 42.918/RS).

No contexto social, a aplicacao da escusa absolutéria em crimes patrimoniais
no ambito da violéncia doméstica levanta sérios questionamentos, especialmente por
perpetuar a impunidade e desconsiderar o impacto psicologico e econdmico sobre as
vitimas.

Aindaassim, tribunais estaduais mantém a aplicacdo da escusa absolutériaem
certos casos, resultando em absolvicdes que deixam as vitimas sem protecdo
adequada e 0s agressores impunes.

Portanto, a aplicacdo da escusa absolutéria em crimes patrimoniais no ambito
da violéncia doméstica, embora tecnicamente respaldada pelo Cédigo Penal, levanta
questdes importantes sobre a impunidade e a efetividade das politicas publicas de
protecdo as mulheres. Doutrinadores e tribunais progressistas vém defendendo uma
reinterpretacdo dessas normas a luz dos tratados internacionais de protecdo aos
direitos humanos, como a Convencéo de Belém do Para, e a luz do principio da

dignidade da pessoa humana.

3.2.2 Da nédo aplicacdo da escusa absolutdéria nos crimes patrimoniais no

ambito da violéncia doméstica

Em contrapartida, uma interpretacdo mais moderna e comprometida com 0s

direitos humanos, especialmente no ambito da protecdo a mulher, sustenta que a
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escusa absolutoria ndo deve ser aplicada em nenhum dos crimes patrimoniais
cometidos no contexto da violéncia doméstica e familiar.

Esta posicdo € baseada na propria natureza do ciclo de violéncia domeéstica,
em que o controle econémico, caracteristico da violéncia patrimonial, € um dos
mecanismos mais frequentes de perpetuacdo da violéncia contra a mulher (Dias,
2024).

Como sobredito, o artigo 4° da Lei Maria da Penha dispde que para a
interpretacdo da lei, devera ser levado em conta os fins sociais a que ela se destina
e, mormente, as condi¢cdes peculiares das mulheres em situacdo de violéncia
domeéstica e familiar (Brasil, 2006). Conforme entendimento de Maria Berenice Dias
(2024), para chegar ao conceito de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
seria necessario a interpretacao conjunta dos artigos 5° e 7° da Lei Maria da Penha,
concluindo que violéncia doméstica pode ser entendida como qualquer das acoes
elencadas no artigo 7° quando praticadas contra a mulher em razédo de vinculo de
natureza familiar ou afetiva.

A luz da natureza protetiva da Lei Maria da Penha, e levando em consideragio
todas as opressfes sociais historicamente sofridas pelas mulheres, qualquer crime
praticado por um autor homem contra uma vitima mulher, pode ser entendido como
violéncia de género, devendo ser aplicada as disposi¢cdes da Lei Maria da Penha para
se dar maior efetividade e protecdo a mulher.

Segundo o artigo 7°, inciso IV, da Lei, a violéncia patrimonial é entendida como
“gqualquer conduta que configure retencao, subtracdo, destruicdo parcial ou total de
seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos
ou recursos econdmicos” (Brasil, 2006). A Lei Maria da Penha, ao reconhecer a
violéncia patrimonial como um dos tipos de abuso que pode ocorrer no ambiente
domeéstico, deixa expresso que, quaisquer destas condutas, se praticadas contra a
mulher, sdo consideradas violentas, o que por si s, ja deveria afastar a aplicacao da
escusa absolutoria.

Mesmo que o delito seja “puramente patrimonial” e ndo envolvaviolénciafisica,
um crime contra o patriménio da mulherconfiguraumaforma de opressao que dificulta
aemancipacaoda mulhere suacapacidade de romper com o ciclode violéncia. Ainda,
como dito, para a Lei Maria da Penha, um delito patrimonial praticado no contexto
domestico e familiar contra a mulherja é considerado violento, pois viola os direitos

fundamentais da mulher e da entidade familiar.
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Sob essa perspectiva, a escusa absolutoria entra em conflito com os objetivos
da Lei Maria da Penha, que visa proteger as mulheres de qualquer forma de violéncia
no ambito domeéstico, inclusive a patrimonial.

Embora o Cédigo Penalvise resguardar a unidade familiarem crimes de menor
potencial ofensivo, o contexto da violéncia doméstica exige uma interpretacdo mais
ampla e protetiva. A aplicacdo da escusa absolutoria nos crimes patrimoniais no
ambito da violéncia doméstica desafia o equilibrio entre a protecdo do patriménio e a
protecdo da dignidade humana da mulher.

Ao isentar de punicdo o agressor em crimes patrimoniais, a escusa absolutéra
acaba por reforcar a situacdo de vulnerabilidade da mulher, perpetuando sua
dependéncia financeira e emocional do agressor. Assim, ao excluir a punibilidade
nesses casos, o Estado falha em garantir protecao integral a mulher, conforme
previsto na Constituicdo Federal de 1988 e nos tratados internacionais de direitos
humanos, como a Convencéo de Belém do Para (OEA, 1994).

A manutencao de decisdes que absolvem agressores em crimes patrimoniais
sem considerar o impacto social e psicolégico sobre a vitima fragiliza a protecao
integral prevista na Lei Maria da Penhae pode ser vista como uma forma de perpetuar
a violéncia de género e o ciclo da violéncia.

Aplicando as escusas absolutdrias, crimes contra o patrimdnio praticados no
ambito doméstico e familiar ficariam sem punicédo e a mulher ficaria desprotegida.
Nesse sentido, ao se aplicar as escusas absolutodrias aos crimes praticados no ambito
da violéncia doméstica, seria ferida a especialidade da Lei Maria da Penhae a
Convencao do Belém do Para.

Nesta senda, destaca se o0 entendimento de Maria Berenice Dias:

“‘Desse modo, ndo se aplicam as imunidades absolutas ou relativas
dos arts. 181 e 182 do CP. O ato de subtrair para si coisa alheia mével
configura o delito de furto. E, quando a vitima € mulher com quem o
agente mantém vinculo afetivo, esta-se diante de uma violéncia
patrimonial e ndo se pode invocar a escusa absolutoria. Nao ha mais
como admitir o injustificavel afastamento da pena ao infrator que
pratica um crime contra a esposa ou companheira, ou, ainda, uma
parente do sexo feminino. Sustenta Mario Delgado que, se o cdnjuge
ja estava divorciado, separado de direito ou separado de fato, se a
unido estavel ja estava dissolvida, ou se ja havia cessado a relagcéo
intima de afeto, deve ser leita a representacdo para instauracéo da
persecucado penal. Se houve emprego de violéncia ou grave ameaca,
ou se a vitima for maior de 60 anos, a acdo Penal podera ser
instaurada independentemente de representacdo e ainda na
constancia do casamento ou da unido estavel.” (Dias, 2024, p. 101).
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No mesmo sentido, Virginia Feix acrescenta:

“Utilizar argumentos de protegcdo a familia como fundamento da
politica criminal em caso de violéncia patrimonial contra a mulher é
desconhecer os fundamentos historicos, filosoficos e politicos que
justificam e enquadram a Lei Maria da Penha como uma acéo
afirmativa do Estado brasileiro, que tem como objetivo promover a
diminuicdo da estrutural desigualdade entre os géneros, na familia e
no “sagrado” lar, que tem na violéncia poderoso instrumento de
perpetracao e reprodugao” (FEIX, 2011, p. 209).

Em diversas decisdes judiciais, 0 entendimento de que a escusa absolutoéria
nédo se aplica em situacdes de violéncia patrimonial no &mbito da violéncia doméstica
tem sido reafirmado, considerando que a protecdo a mulher contra todas as formas
de violénciaéumdireito constitucional einternacionalmente assegurado. Em especial,
o Superior Tribunal de Justica (STJ) tem consolidado entendimentos no sentido de
que, em casos de violénciadoméstica,ndoha espaco para a aplicacdo de excludentes
de punibilidade,umavez que o principio da dignidade da pessoa humanae os direitos
das mulheres a seguranca e a integridade devem prevalecer (STJ, 2015).

Esta interpretacéo judicial tende a considerar a imunidade incompativel com a
Lei Maria da Penhae os principios de prote¢cdo a mulher, reforcando a necessidade
de garantir que o agressor néo se beneficie de impunidade em contextos de violéncia
doméstica. Esse entendimento tem sido especialmente aplicado quando ha risco de
continuidade da violéncia e de dependéncia econémica da vitima.

Outro exemplo é a posicdo expressa pelo Ministério Publico na Acdo de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1185, em tramitagcdo no Supremo
Tribunal Federal (STF), onde a Associacdo Nacional dos Membros do Ministério
Publico (Conamp) argumenta que a aplicacdo das escusas absolutérias perpetua a
violéncia de género e revitimiza as mulheres. A agéo visa declarar inconstitucional a
aplicacao desses artigos nos casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
com o argumento de que a imunidade penal para agressores em crimes patrimoniais
contraria os principios de dignidade e protecéo garantidos pela Constituicdo Federal
(STF, 2024).

Os dados supracitados do Instituto Igarapé demonstram o crescente nuimero
de vitimas de violéncia patrimonial,que frequentemente se manifestaem situacéesde
controle econdmico, destruicdo de documentos, subtracdo de bens pessoais,

apropriacao indébita e diversos tipos de danos patrimoniais.
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Esses dados revelam a dimenséo do problema e apontam para a necessidade
de uma interpretacdo que leve em conta o contexto especifico de vulnerabilidade das
vitimas de violéncia doméstica, mesmo em crimes de natureza patrimonial.

Dessaforma, a ndo aplicacéo da escusa absolutéria encontra forte respaldo na
doutrina e na jurisprudéncia contemporaneas, que priorizam a prote¢cdo da mulhere a
efetiva responsabilizacdo do agressor em casos de violéncia patrimonial. O
entendimento € de que, no contexto de violéncia doméstica, o crime patrimonial ndo
€ um simples conflitoecondmico, mas parte de um ciclo de abuso e controle que afeta
profundamente a dignidade e os direitos da mulher, e a aplicacdo da imunidade
absoluta implicaria em ferir todos os principios constitucionais e infraconstitucionais
de protecdo a mulher, e desconsiderartodas as opressoes historicas e as lutas pela

equidade de género.
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CONSIDERACOES FINAIS

O presente trabalhoteve como objetivo especifico explorar e analisar, de forma
detalhada, o fenbmeno da violéncia patrimonial e a controvérsia acerca da aplicacdo
do instituto da escusa absolutéria em crimes cometidos no contexto de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher.

No capituloinicial, foi abordada a evolucéo histérica da violéncia doméstica no
mundo e no Brasil, tragando um panorama desde o periodo colonial até os dias atuais.
O levantamento historico demonstrou como o papel da mulher foi tradicionalmente
subjugado, com normas legais que reforcavam sua subordinagdo ao marido e a figura
masculinadominante. A analise das diferentes Constituices e legislacdes, incluindo
0 Cédigo Civil de 1916 e o “Estatuto da Mulher Casada”, evidenciou como a inser¢éo
da mulher nos direitos sociais e civis foi tardia e dificultada por décadas de normas
patriarcais que a excluiam da plena cidadania.

Esse contexto histérico é essencial para entendera manutenc¢éo de dispositivos
como a escusaabsolutéria,que, mesmo ndo sendo originalmente criados com o intuito
de prejudicar mulheres, acabam por perpetuar uma légica de submissdo e
impunidade.

Na sequéncia, o trabalho tratou das diversas formas de violéncia contra a
mulher, especialmente as previstas na Lei Maria da Penha. Cada tipo de violéncia —
fisica, psicoldgica, sexual, moral e patrimonial — foi detalhadamente explorado,
ressaltando-se que a violéncia patrimonial, embora muitas vezes invisibilizada, afeta
diretamente a autonomia financeira das mulheres e constitui uma ferramenta de
controle e dominacéo. Foi possivel constatar que essa forma de violéncia, por sua
propria natureza, esta diretamente ligada a perpetuacéo da desigualdade de género
e que o ordenamento juridico deve ser rigoroso na punicao de tais praticas.

No que tange a aplicacdo dos tratados internacionais no Brasil, verificou -se que
as convencbes e tratados firmados, como a Convencdo de Belém do Para,
desempenham papel fundamental na protecdo dos direitos das mulheres,
incorporando diretrizes de combate a violéncia doméstica e familiar. Tais normativas
internacionais, ratificadas e incorporadas ao ordenamento juridico brasileiro, possuem
carater vinculante e sdo instrumentos essenciais para a criacao de politicas publicas

eficazes de protecdo. Esses tratados foram base para a criagcao de leis como a Lei



52

Maria da Penha, a qual introduziu uma abordagem preventiva, de conscientizacao e
de protecao, inovando no tratamento juridico dado a violéncia doméstica, ao invés de
apenas reforcar um carater punitivista.

Quando se analisou o instituto da escusa absolutéria, observou-se que sua
origem remonta a protecdo da unidade familiar, com o intuito de evitar punicdes
excessivas em crimes de menor gravidade envolvendo conjuges ou familiares
proximos.

No entanto, a aplicacdo desse instituto em casos de violéncia patrimonial no
ambito da violéncia doméstica e familiar se mostra contraditéria com os avancos
legislativos promovidos pela Lei Maria da Penha e pelos tratados internacionais de
protecdo as mulheres. Ao possibilitar a impunidade de agressores, a escusa
absolutéria enfraquece os mecanismos de protecdo da mulher e fere os principios
constitucionais de dignidade humana e igualdade, que devem nortear a interpretacéo
e aplicacdo das leis em matéria de direitos humanos.

Ao longo do capitulo final, foram expostas as controvérsias juridicas acerca da
aplicacdo e ndo aplicagdo da escusa absolutoria nos crimes patrimoniais no contexto
de violéncia doméstica.

Com base nasreflexdes apresentadas em cada capitulo, é possivel afirmar que
a escusa absolutdria, embora prevista no ordenamento juridico brasileiro, mostra-se
inadequada e injusta quando aplicada em situacdes de violéncia familiar e doméstica,
particularmente no que se refere a prote¢do das mulheres. A sua manutencéo nesses
casos nao apenas desprotege a mulhercomo vitima, mas também reforca a ideia de
que crimes cometidos no seio familiar sdo de menor gravidade ou justificaveis, o que
contraria a funcao social das leis de protecdo as mulheres.

A problemética central deste trabalho, que questiona a compatibilidade da
escusa absolutdéria com os objetivos de protecdo e igualdade de género, foi
respondida com base na analise dos dispositivos legais, tratados internacionais e
jurisprudéncias. A concluséao € clara: a escusa absolutéria ndo deve ser aplicada nos
crimes patrimoniais cometidos no contexto de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher,sob penade perpetuar a culturade impunidade e fragilizar os avancos obtidos
na luta pelos direitos das mulheres.

Diante disso, € imperioso que se fortalecam o0s mecanismos de
responsabilizacdo dos agressores e que o ordenamento juridico caminhe na direcéo

de uma maior coeréncia entre as normas protetivas da mulher e as interpretacdes
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judiciais. A revogacao da aplicabilidade da escusa absolutdria em crimes no ambito
da violéncia doméstica e familiar € um passo necessario para garantir que o Estado

cumpra seu papel na promocéo da igualdade de género e na erradicacao de todas as
formas de violéncia contra a mulher.
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ATA DE APRESENTACAO DE DEFESA DE TRABALHO DE CONCLUSAO DO CURSO DE DIREITO

Aos vinte e nove dias do més de novembro de dois mil e vinte e quatro, as nove
horas, realizou-se virtualmente através da plataforma Google Meet, ID da reunido:
https://meet.google.com/fsj-gcwy-cry, a sessdo publica da Banca Examinadora de Defesa de
TCC, para conclusdo do Curso de Direito, intitulada “VIOLENCIA PATRIMONIAL E O INSTITUTO
DA ESCUSA ABSOLUTORIA NO AMBITO DA VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A
MULHER”, apresentada pelo(a) académico(a) FELITA DE MARIA NICOLATTI TELES,
RGA: 2020.2001.012-4, para obtencgdo do titulo de Bacharel em Direito. A Banca Examinadora,
composta pelos membros Luciana do Amaral Rabelo, Presidente; Andrea Flores,
membro; Rejane Alves de Arruda, membro, procedeu a arguicdo publica do(a) candidato(a),
estando o(a) académico(a):

( x ) APROVADO(A) () APROVADO(A) COM RESSALVAS ()
REPROVADO(A)

Proclamado o resultado pelo presidente da Banca Examinadora, foram
encerrados os trabalhos, dos quais, para constar, foi conferida e assinada a presente Ata
pelos membros da Banca Examinadora e pelo(a) académico(a).

Luciana do Amaral Rabelo

(Presidente)

Andrea Flores

(Membro)

Rejane Alves de Arruda

(Membro)

FELITA DE MARIA NICOLATTI TELES

(Académico(a))
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